
PROCESSO DE LICITAÇÃO

DISPENSA N' OO9I2O23

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 03312023 da Secretaria
Municipal de Saúde.

FUNDAMENT.IÇÃO: Inciso II, AÍl 24,Lei n' 8.666/93.

TIPO: Dispensa de Licitação.

REGIME: Menor Preço Global.

PUBLICAÇÃO: tg de abril de2023.

VALOR: R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais).

OBJETO: Contrâtâção de empresa especializada para realizar curso de

capacitação para qualificação dos profissionais de saúde lotados na

atenção básica e na vigilância em saúde, com o intuito de fortalecer a

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança e do

Adolescente com foco na prevenção e erradicação do trabalho infantil,
a fim de atender ao Termo de Ajuste de Conduta de no 8l/2022,
celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e o município de

Crisópolis - Bahia.

FORNECEDOR: Inspire Treinamentos Ltda.

CRISÓPOLIS/BA
ABRIL2O23
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA TIUNICIPAL DE CR§ÓPOLIS rt
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REQrrrsrÇÃo DE DESPESA
rQ- .tt

PBOCESSO ADMIMSTRATWO: 033/2023

DO: FUNDO MUMCIPAL DE SAÚDE
AO
Exm". Sr.
LEANDRO DANTAS DE JESUS COSTA
DD. Prefeito Municipal de Crisopolis
Neeta

Cúsópolie-BA, 14 de abril de 2023.
Excelentíssimo Senhor
LEANDRO DANTAS DE JESUS COSTA

Senhor Prefeito,

Solicitamos a Voeea Excelência autorizaçâo para abertura de processo de
Diepensa, tendo por objetivo a Contratação de empresa especializada para realizar
cuÍso de capacitação para qualificaçâo dos profiasionais de eaúde lotados na atenção
básica e na vigilância em saúde, com o intuito de fortalecer a Politica Nacional de
Atenção Integral à Saúde da Criança e do Adolescente com foco na prevençâo e
erraücação do trabalho infantil, a fim de atender ao Termo de Ajuste de Conduta de no

8112022, celebrado entre o Ministêrio Público do Trabalho e o Município de Criúpolis -
Bahia.

Juetificativa:
O trabalho infantil é uma das maie gravee violaçõee aos direitoa humanos, verdadeira
chaga que atravessa eéculoe e exige da famítia, da sociedade e do Estado uma postura
radical e intolerante para Bua total erradicaçâo. Nessa perspectiva, a prioridade
abeoluta aos direitoe das crianças e dos adolescentes exige o trabalho integrado de toda
a rede de proteçâo à iníÀncia, incluindo atuaçâo articulada da Secretaria Municipal de
Saúde conjugada no âmbito do Minietério Público;
A realidade do trabalho infantil traduz intolerável violaçâo de direitos humanos e a
negaçâo de princípios fundamentais de ordem conetitucional, como o sâo os princípios
da proteçâo integral e da prioridade absoluta, que encontram fundamento na norma'
fonte da dignidade humana, de maneira a ensejar imediata e eficaz reaçâo dos órgâos de
proteçâo, especialmente aqueles incumbidos de assegurar e tutelar os direitos das
crianças e adoleecentee.
O Ministério Público do Trabalho, através da Procuradoria Regional do Trabalho da 5"
Reglâo, com o intuito de fortalecer a política na Prevençâo e Erradicaçâo do Trabalho
Infantil, firmou o Termo de §uste de Conduta de f 8L12022, a fim de garantir
capacitaçâo em caráter anual para todos os servidores vinculados a esta secretaria,
imbuindo os profissionaie das Unidades de Saúde da Família, agente comunitário de
saúde e endemias, e demais profiaeionais lotados na atênçâo básica e vigilância em
aaúde, para identificaçâo e notifrcaçâo dos agravos à saúde de crianças e adolescente em
situaçâo de exploraçâo do trabalho infantil;
Â atividade de capacitaçâo, proposta neaae têrmo de refer,ência está imbuído dentro da
política nacional de educaçâo permanente do Sistema Único de Saúde. Tais ações
pautam'se nos preseupostos da Constituiçâo Federal Brasileira de 1988, no Estatuto da
Criança e do Adolescente e outras normatizações vigentea.

Rua 12 de Março, 84 - Centro - CEP:48.480-000 - CÍisôpolidBA
Têt.: (75) 344$2182 CNPJ 13.6«i.922/0001-12
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Tendo em vista que o Município nâo üspôe de profissionais com expe
realizaçâo de tal intento, justi.6ca'se a contrataçâo de empresa especializa da
realização de capacitação dos profiesionais de saúde e estratégias objetivando ações
eficazes que contribuam na erradicação do trabalho infantil no município de Crisópolis.

Deata forma, justifica'se a contrataçâo do presente eerviço, visto a sua inegável
neceeeidade, deetacando'se a obeervância do menor preço na aludida contrâtação.

Informamos que o valor eetimado para presente deepeaa é de RS 12.800,00 (doze mil e
oitocentos reaie), que correrâo por conta da seguinte dotaçâo orçamentária:

Com protestoe de estima e consideraçâo, antecipadamente agradecemos.

t'rt

àú
ISTAINE DOS SANI'TOS FAUSTINO OLIVEIRA

Secretária Municipal de Saúde

TJNIDAI)E AIIVIDADE ELEMENI'IO FONTts
0001 2066-2116 889080008:t90S«10 16flx)(m

Clente, encamanhe€e ao Setor Compêtente para anállse e parccor.

Crisopoüs'BA, 14 de abril de 2021.

PÍefeato tunicipa!

Rua 12 dê Março, E4 - Cêntro - CEP: 48.4EO400 - CÍisópolis/BA
Tel.: (75) 3443-2í82 CNPJ 13.646.9221/0001í2



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Secretaria dc Saúde

Â5§:
TERMO DE REFERÊNCIA

I. DOOBJETO
l.l. ContraAção de empresa especializada para realizar curso de capacitação para
qualificação dos proÍissionais de saúde lotados na atenção básica e na vigilância em saúde, com
o intuito de foralecer a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança e do
Adolescente com foco na prevenção e enadicação do trabalho infantil, a Íim de atender ao
Termo de Ajuste de Conduta de no 8112022, celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e
o município de Crisópolis - Bahia.

2. DAJUSTIFICATIVA
2.1, O [abalho infantil é uma das mais graves violações aos direitos humanos, verdadeira
châga que atravessa séculos e exige da famílig da sociedade e do Esado uma postura radical e
intolerante para sua total erradicaçâo. Nessa perspectiva, a prioridade absoluta aos direitos das
crianças e dos adolescentes exige o trabalho integrado de toda a rede de proteção à infânciq
incluindo atuação articulada da Secretaria Municipal de Saúde conjugada no râmbito do
Ministério Público;
2.2. A realidade do trabalho infantil traduz intolenivel violação de direitos humanos e a
negação de princípios fundamentais de ordem constitucional, como o são os princípios da
proteção integral e da prioridade absoluta, que encontrÍrm fundamento na norma-fonte da
dignidade humana, de maneira a ensejar imediata e eficaz reação dos órgitos de proteção,
especialmente aqueles incumbidos de assegurar e tutelar os direitos das crianças e adolescentes.
2.3. O Ministério Público do Trabalho, através da Procuradoria Regional do Trabalho da 5"
Regiâo, com o intuito de fortalecer a política na PrevençÍto e Erradicaçito do Trabalho Infantil,,
firmou o Termo de Ajuste de Conduta de no 8112022, a Íim de garantir capacitaçiio em caráter
anual para todos os servidores vinculados a esta secretari4 imbuindo os profissionais das
Unidades de SaúLde da Família" agente comunitário de saúde e endemias, e demais profissionais
lotados na atenção básica e vigiláncia em saúde, para identificaçÍto e notificação dos agravos à
saúde de crianças e adolescente em situação de exploração do trabalho infantil;
2.4. A atividade de capacitação, proposta nesse tenno de referência estri imbuido dentro da
política nacional de educação pennanente do Sistema Único de Saúde. Tais ações pautam-se
nos pÍessupostos da Constituição Federal Brasileira de 1988, no Estatuto da Criança e do
Adolescente e outras normatizações vigentes.
2.5. Tendo em vista que o Município úo dispõe de proÍissionais com expertise para

realização de tal intento, justifica-se a contratação de empresa especializadq para realização de
capacitação dos profissionais de saúde e estrâtégias objetivando ações eficazes que contribuam
nâ erradicaç:to do trabalho infantil no município de Crisópolis.

3. DAS ESPECTFICAÇÔES n QUAnTDADES
3.1. Descrita no Anexo Único deste Termo de Referência

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O prazo de vigência instrumento contratual é de 12 (doze) meses, contados da data da sua

assinatura.

Avenida Luís Moreira Caldas, 34 - Centro - Crisópolis-Ba - CEP 48.480-000 -Tel. (15) 3443-2182
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ESTADO DA BAHI-A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Secretaria de Saúde

âss:
5. DA EXECUÇÃO
5.1. Em regra a emprcsr contratada irá se deslocar para realizar as capacitações no
município de Crisópolis Búiq
5.2. A Secretaria Municipal de Saúde será ressoúvel em selecionar os profissionais que
irão participar da capacitação, objeto deste termo de referência;
53. A capacitaçito deveá atender a cerca de 150 profissionais, distribuídos em 02 (duas)
tunru§, com 75 vagas cada" no formato modular, divido em 4 (quatro) módulos com carga
horária mínima de l0 horas cada módulo, totalizando 40 horas, com intervalo mínimo de 08
dias entre os módulos, em horários e dias a serem deÍinido entre a empresa e a Secretaria
Municipal de Saúde, e duraçâo máxima de 02 (dois) meses cada turma;
5.4. O público alvo será os trabalhadores de saúde da atenção básica e vigilância em saúde:
médicos, enfermeiros, técnicos em enfermagem, agentes comunitários de saúde e de endemias,
fisioterapeutas, psicólogos, nutricionistas e outros servidores da rede de atenção à saúde;
5.5. A ernpresa conEatada deverá contemplar que temáticas trabalhadas deverão ser
ordenadas de forma modular e sequencial, com atividades de engajamento entre os módulos,
para garantir a integÍação entre as diversas disciplinas;
5.6. Os dias e horário para realizaçâo do curso de capacitação deverá ser acordo
antecipadamente com a Secretaria Municipal de Saúde;
5.7. Os dias e horário para realizaçíto do curso de capacitação deverá ser acordo
antecipadamente com a Secretaria Municipal de Saride;

6. LOCAL PARÂ REALIZAÇÃO OI CAPI.CITAÇÃO
6.1 O curso deverá ser presencial, realizado Crisópolis, Búiq com caníter teórico pnitico,
com períodos de concentração e atividades de dispersão, realizado em instalações fisicas e
estnrtuÍa logística a sêÍem providenciadas pela instituiçilo de ensino contratada" ou dentro das
insalações públicas do município, quando for conivente para o mesmo.

?. DOPREÇOESTIMADO
7.1. O valor da contratação é de R$ 12.800,00 (Doze Mil e Oitocentos Reais) conforme
pesquisa realizada pelo Saor de Compras desta prefeitura.

8. DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
E.l. As despesas decorrentes da presente contratação, conforme consulta realizada ao setor de

contabilidade, correrâo por conta das seguintes rubricas orçamentrârias:

Unidade Orçamentórir: 09.01 - Fundo Municipal de Saúde

Atividades: 2.055 - Manutenção das Ações da Atenção Básica
2l l5 - Manutenção das Ações da Vigilância Epidemiológica

Elemento de derpesa: 3.3.90.39 00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
3.3.90.34 00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de

Terceirização
Fontes de Recursos: I 600 0000 - Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de

Saúde.

9. FUNDAMENTAÇAOLEGAL

Avenida Luls Moreira Caldas, 34 - Cenro - Crisópolis-Ba - CEP 48.480{rc0 - Tel. (75) 3'143-21E2
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Sccretaria de Seúde

9.1. A contrataçâo, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na
Lei n" 8.666/93 e nas Leis de licitaçilo e demais legislações apliqiveis a este evento.

r0. DAs oBRTGAÇÔES DA COI{TRATANTE
10.1. Designar funcionário para acompanhar os habalhos que por sua vez anotarão em
regisro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo na forma prevista na Lei no

8.666t93;
10.2. Participar da reunião preparatória e de devolutiva com a empresa contratada paÍa
deÍinição do cronograma de execuç!I,0, detalhamento das estratégias, e aprcsentaçilo dos
resultados e atividades desenvolvidas, assim como o planejamento estrategico construído,
atendendo ao disposto deste conüato;
103. Prestar informações que veúam a ser solicitados pela empresa contratada;
10.4. Fiscalizar a execuçâo do contÍato mediante procedimentos de supervisão indircta ou in
loco, observando o cumprimento dos cláusulas e condições estabelecidas neste termo de
referência;
10.5. Exigir do CONTRATADÔ o cumprimento de todas as suos obrigações previstas neste
Termo de Referência e seus Anexos, bem como de todos os termos, condições, obrigaçôes e
responsabilidades previstos no contrato celebrado;
10.6. A Secrearia Municipal de Saride de Crisopolis ini fomecer a lista dos profissionais de
saúde inscritos na capaciação, contendo os dados pessoais, comol Nome, Registro Geral (RO),
com órgão emissor ou CPF, cargo/função-atividade e data de nascimento, com antecedência
mínima de 5 (cinco) dias antes do inicio do curso;
10.7. Realizar visita durante a execução do curso de capacitaçito;
10.E. Os profissionais de saúde que irão participar do curso serão instruidos pela secretaria de
saúde de Crisópolis, a respeitar o rcgulamento intemo da(s) contraada(s), naquilo que não

colida com o contrato;
10.9. Aplicar questionário de satisfação e qualidade do curso prestado pelos profissionais de
saúde participantes;
10.10. Notificar a CONTRATADA, através do órgiío responsrível pela fiscalização do
contrato;
l0.ll. Efetuar o pagamento dos serviços, objeto deste termo, devidamente atestados pela

autoridade competente.

II. DASOBRIGAÇÔES DACONTRATADA
ll.l. Realizar as capacitaçôes de acordo com a proposta técnica e programaçito gactuada

com a Secretaria Municipal de Saúde de Crisôpolis;
11.2. Zrlar pela perfeita execução dos serviços, objeto deste termo de referência;
I1.3. Ministrar curso atingindo os objetivos propostos, ou sej4 qualificando e capacitando os
servidores desta Secretaria Municipal da Saúde, de acordo com o disposto termo de referência;
11.4. Manter sempÍe a qualidade na prestação de serviço executado através do curso de

capacitação;
I1.5. Ao final de cada turma deveú ser entregue a Secretaria Municipal de Saride de

Crisópolis um Relatório Técnico contendo informações acerca da execução da capacitação
contendo: lista dos profissionais treinados com a frequência em cada módulo, avaliação do
processo e desenvolvimento por turma, consolidado das avaliações de aprendizagem e de
reaçllo sobre o cunlo, incluindo: conteúdo, progÍama, atuaçilo do instrutor/proGssor, recepção,

Avenida Luls Moreira Caldas, 34 - Centro - CÍisópolis-Ba - CEP 48.480-000 - Tel. (7 5) 3U3-2182
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

Secretaria de Saúde

infraestnrtura e logistica, atuaçiio dos participantes e tecnologias utilizadas, certificado de
conclusão dos participantes e fotosi
11.6. Confeccionâr os cêrtificados contendo o timbre e o nome da empresa CONTRATADA
e os dados dos participantes, estando devidamente assinado pelo representante legal. Este
condicionado a obtenç:l,o de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de frequência da carga
horária total do curso;
I1.7. Os certificados deverÍI,o conter de logotipo da Secretaria Municipal de Saúde de
Criúpolis e da gesüto. No verso do certificado deveú conter toda a programação do curso
teorico/prático;
11.8. A emprcsa CONTRATADA se responsabilizaá por todos os encargos sociais, fiscais,
trabalhisas e previdenciários de seus funcionários, encargos decorrentes da legislação vigente
ou quaisquer outros;
11.9. A contratada deveá arcar com todâ e qualquer despesa relativa a acidentes de trabalhos
de seus funcionários, enquanto estiverem desempeúando atividades por esta contÍatante;
ll.l0. Manter seus colaboradorcs devidamente identificados, utilizando crachá de
identificação;
ll.ll. A Contratada deverá ser responsável por repÍrÍar ou indenizar, todo e qualquer dano
pessoal ou material causado por ela, sejam estes devidos a fatos acidentais ou úo, inclusive a
terceiros, assumindo também os danos causados a equipamentos ou pessoÍxr nas instalações da
Contratada e ou o local do evento;
ll.l2. A contratada deveú cumprir a carga honiria descrita no presente termo de referência"
responsabilizando-se pela rcposição das aulas no caso de falta cometida pelo docente da
empÍesa contratada;
lf.l3. CONTRATADA disponibilizaú toda a infraestrutura de salas de aula, bem como
equipamentos de multimídia. Podendo utilizar da estrutura da prefeitura sendo conveniente para

o mesmo;
ll.l4. É de responsabilidade da contratada despesas com passagem e hospedagem, como
tarnbém alimentação e transporte para os profissionais que iritro minisnar as palestras durante â
execuçâo das capacitações;
ll.l5. JustiÍicar a CONTRATANTE ou o seu representânte, por escrito, as mzões técnicas
alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necesúrio à
execução dos procedimentos previstos neste Termo de Refer€ncia;
11.16. Comprovar por meio de registro a participação dos profissionais de saúde durante toda a
proposta da capacitação;
ll.l?. A CONTRATADA deveú disponibilizar profissionais capacitados e com expertises na
temática para a condição de docentes. O corpo docente para o curso proposto por meio deste
termo de rcfeÉncia deverá ser constituido por professores com título de 90% especialistas e
l0oá mestres nas áreas afins, obtido em programa de pós-graduação lato e stricto sensu
recoúecido pelo Ministério da Educação, assim como experiência mínima de 0l (um) ano de
docência em cursos na área do ensino superior;
11.18. A CONTRATADA deverá fomecer todo material didático parâ os participântes de
forma impressa;
ll.l9. Os empregados da «npresa contratada não terão neúum vínculo empregatício com o
Município/Secrearia Municipal de Saúde de Crisopolis/BA, sendo de exclusiva
responsabilidade daquela(s) as despesas com remuneraçÍI,o dos mesmos, seguros de natureza
trabalhista vigentes e quaisquer outros eÍrcargos que forem devidos, referentes aos serviços e
anprcgados;

Avenida LuÍs Moreira Caldas, 34 - Cento - Crisópolis-Ba - CEP 48.480{00 - Tel. (75) 3443-2182
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11.20. O eventual inadimplemento pela CONTRATADA quanto aos encargos previstos no
item anterior nil,o transfere ao Município/Secretaria Municipal de Saúde de Crisópolis a
responsabilidade pelo seu pagamento e nem podeÍá onerar o objeto do instrumento contratual;
11.21. Os valores pagos pelos serviços executados serão efetuados, tendo em conta o número
de exames efetivamente realizâdos por encamiúamento do município;
11.22. Emitir nota ÍiscaUâtur4 juntando a ela as Certidões Negativas de Débitos (CND) junto
ao Instituto Nacionâl de Seguridade Social INSS, Estado, Município, Falência e Concordata,
Trabalhista e do Fundo de Carantia por Tempo de Serviço - FGTS, dentro de seus
prazos de validade encamiúando Í!o setor competente para pagamento após a conferência
da produção;

12. ACoMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
12.1. Conforme artigo 67 de Lei Federal n" 8.666/1993 a execução do contÍâto deveni ser
acompaúada e fiscalizada por um representante da Administração;
12.2. O representante da CONTRATANTE anotará em regisho próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçÍlo do contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados;
123. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverâo
ser soliciadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes;
12.4. Em relação ao contrato que se firmará com a(s) Licitante(s) vencedora(s), a fiscalização
do conrato estaá a cargo da servidora Anna Karine Pena Paula fubeiro, conforme portaria no

001 de 03 de Juúo de 2022.

13. SANÇÔES
13.2. A CONTRATADA esará sujeia as penalidades por inexecuçâo contratuâl de acordo
com o disposto na Lei n." 8,666193, de 2l de junho de 1993, e suas alterações, do Decreto no

3.555 de 08 de agosto de 2.000 e suas alterações, do Decreto no 7.89212013, de 23 de janeiro de
2013 e suas alterações, da lei 10.520 de l7 de julho de 2002 e dos Decretos Municipais no

ll0l202l e llll202l, de 0l de março de 2021 e suas alterações.

14. PAGAMENTO
14.2. O pagamento pelos serviços prestados pela empresa especializada contratada seú
efetuado ao Íinal do curso, após a emissll,o do relatório Íinal e validação do mesmo pela

Secretaria Municipal de Saúde;
1,t.3. Ao Íinal do curso deverá seÍ entÉgue a Secretaria Municipal de Saúde um Relatório
Tecnico contendo informações acerca da execução da capacitaçil,o contendo: lista dos
profissionais treinados com a frequência em cada módulo, avaliação do ptocesso e

desenvolvimento por tunn4 consolidado das avaliações de aprendizagem e de reação sobre o
curso, incluindo: conteúdo, programa, atuação do instrutot/professor, recepçâo, infraestrutura e
logística" atuação dos paÍticipantes e tecnologias utilizadas, certiÍicado de conclusão dos
paÍic ipantes e fotos;
14.4. O pâgamento pela prestação dos serviços se dará em até 30 (trina) dias após a data
emissilo da nota fiscal;
14.5. O pagamento seni efenr,ado mediante â aprcsentação da nota fiscal, acompaúada das

certidões regularidade fiscal Municipal (sede do CONTRATADO e Município de Posse),

Estadual, Federal, Previdenciária, Fundiária e Trabalhista (TST), exigidas em lei;

Avenida Luls Morcira Caldas, 34:Centro - CÍbópolis-Ba - CEP 48.480{00 - Tel. (75) 3 443-2182
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14.6. A Secretaria Municipal de Saride anâlisâÍá e âtestani a nota fiscal/fatura emitidâ
CONTRATADO, observando os requisitos estabelecidos Termo de Referênciq Contrato
celebrado e instruções fomecidas, observando, inclusive, eventual obrigação de cumprimento
das metas, indicadores e serviços contratados;

Crisópolis, l7 de Março de 2023.

,"fuIslrine dos
Secretária Municipal de Saride
Dec.004/2021

Avenida LuÍs Moreira Caldas, 34 - Centro - Crisópolis-Ba - CEP 48.480-000 - Tel. (75) 3443-2182
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PA PnOÍ, ao 2005.2021 . 05. OOO-5 .

rtnlo D! âi,lrstG o! coD@À Ã. atl2o22

xntrcÍPro DE eargóPoLl8, pessoa jurÍdica dê DlrêlLo público
Intêrno, lnscrito no CNPJ sob no 1364 6 922OOOI-L2, com ênderêço Rua
12 de março, no84, Centro, CRISóPOLIS- BA, rêpresêntado nêste aCo
pêlô Excêlenti.sslmo Senhor Prêfêito Municipal, Sr. LEANDRO DÀNTÀS

DE JESUS COSTÀ, CPE no 352512588-?9, doravantê dênomlnâdo
COMPROMISSADO, pêranre o xrt{tatún IO PúBLTCO DO IRIBILBO
PROCUa,IDOR!f, R!6itOüâL DO TRTBN.BO OÀ 5. REGI!ÍO - PROCORÀDOR1À DO

Ie,rârr.ao rao tGrttcÍPto oE 8Nt!o NÉo§ro DE irtt u§, reprêsêntado
nestê ato, pêlas Procuradoras do Trabalho, ÀNDRÉA DE SÁ RORIZ
?ANNUS FREIIÀS E GEISEKELLY BOUTIM DE SÀNTANÀ MARQUES nos teTmos
dos artigos L2"l e L29 da Constituição Fêderali Lêi ComplemenEâr no
75/93, Lêl Ordinári"a 8625/93i Lei Complement.ar no 26/2OO6i
arEigos 5", § 60, da Lei n.o "r.347/85, e artigo 585, i-nêiso II, do
CPC eons r.derândo â necess idâdê de lqrLDntaçlo da políticr!
túbl'iê.r plr. pr.lr.açlo ê .rr.êic.ção do trabâlhô lntratll,
protôçao do (r) rdoL.c.atê tE.brlhrdor (r) , a pr@çlo d.
p8ot1..!oaâ1!,raÉo d. rdol..c.ntaa, flrma o presente Terno de
AjusEê de Conduta, obrigando-se a cumprir as obrigaçôes constantes
das cláusulas sêguinEês:

CdAIDIRIIDO gue é 'dever dâ famíliâ, da sociêdadê ê do Estado
assêgurar à criançe ê ao adolescênte, com âbsoluta priori-dade, o
dlreÍto à vlde, à saúde, à âLimentâção, à educação, ao lazêr, à
proflss lonal izaçeo, à cultura, à dignidâde, âo respeito, à
Ilbêrdade ê à convlvênclâ fâmiliar e comunitárla, além de colocá-
los a salvo dê todâ forma de negligência, di3criminação,
exp.Loreçâo, violência, crueldade e opressâo' lart. 22'l , caput, da
cF,/88 ) ,

v MPT
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COüSIDEnNDo a proiblÇáo qualquer trabalho a mênores de
dêzessêis anos, salvo na condlçáo dê aprêndlz, a parEir de
quatorzê anos' (arE. 7o, xxxlII, da cF/88),
COI8IDAn OO quê é dever do Poder Público e da colecividadê a
defesa a proteção de crianÇa ê do(a) adoLêscentê, sobreEudo contra
a exploraçáo, incLuindo a do trabalho in fanto juvên i.l, ÍnêdianLe oum

conjunto articulado dê açôes govêrnamentais ê não govêrnâmêntals,
dâ União, dos Estedos, do Distrito Federal ê dos MunicÍplos" (art.
86 da Lej. 8.069/90), têndo como dlrêtrlz a mun ic ipall. zaçáo do
atêndimênto (ârt. 88, I, da Lei 8.069/90 ECA),

Considêrando o dlspost.o na Convênçáo sobrê ôs Dlrêltos da Criânçe,
bem como nas Convençôês 138 e 182 da OrganizaÇão Internaclonal do
Trabalhoi

@AalDlnN@O que, de acordo com a ConvenÇão nô 182 dâ Organizaçâo
Intêrnaclonal lrabalho, sáo consldêradas êntrê âs piorês formas de
trabalho lnfenBll a êÍploraçáo sexual, â utlllzaçáo, o
recrutamênto ê a ofêrEa dê criença para atlvldades lllciEas,
parL icu IarÍnênte para a produção e tráfico de enlorpêcêntes e
qualquer outro trabalho suscetlvêl dê prejudlcâr â saúde, a
seguranÇa ê a moral da crlança;
COÍSIDIRIIIDO quê as crianças são suJêitâs dê dlrêlto e, nêssa
condição, têm direito ao aprêndizado, ao rêconhecimenEo e à
valorizâção de suâs idêntidadês bem como o de acesso â

oportunldades aducatfvas dlvêrsificâdas, a brlncar ê â lntêrâglr
com outras criânças, com os(as) adullos ê com o mundo social,
rêconhecidas âs suas pocênclalidades e llmltes dlstintos.
COI§IDIRII|DO ÍJue a educação e não o trâbalho são uma dâs formâs dê
se garanEir o dirêieo ao desênvolvlmento plêno, sadlo ê lntêgrâI
dê criançâs ê adolescêntês;, que são serês êm pêculiar condiÇão dê
dêsenvolvimenco

Coll8IDEBI[oO que a ConstitulÇão FêdêraL, o Estatuto da criança e
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do ÀdolêscenEe (ECÀ) ê a PolÍtica Nâclonal dê Assistência Soclal
(PNAS) operam no entêndlmento de que a convivêncla familiar ê
comunlEárla é dLrêlto fundamêntal ê de que a êscolâ dêvê lntegrâr
a rêdê dê proteção social cumprindo o seu papêl na gârantla dos
dÍreitos dê criança3 ê adolescenEês.

@I.AIDB.UOO gue o IIf Plano Nacional dê Erradlcação do Trabalho
Infantil 2OL9-2O22 dêflne como trabalho infânt1I 'atividades
econômlcas ê/ou atividadês dê sobrêvivêncla, com ou sem finalldade
dê lucro, rêmuneradas ou não, realizadas por crianças e
adolêscêntes coÍtl ldadê lnferlor a 16 anos, rêsaalvâda a condlção
dê aprendiz a partir dos 14 ânos'. Àssim, no Bresil,
resumldamêntê, o t.rabâlho dê crlanças e adolêscentes é proibido
nas seguintes idades ê condiçôês:

Dê 0 a 13 anos: Proibiçáo de qualquer forma de trabalho
infâncil;
- Entre
infantil,
- Encre 16 ê 18 ânos: Pêrmissâo rêstrltâ,
atividadês considêradas noturnas (êntrê 22:00
i.nsalubres ê descrlEas nâ Llstâ das Plores
fnfantil (Ltsta lIP), aprovada pelo Decrêto no
quê não prejudlquêm a freguêncie êscolâr.

CONÍgtOlRfüDO $re, na literatura sobrê as causas do tsrabalho
infântil, t.arnbém sáo aponcados os seq!.rinEes fatores relacionados à
sua lncldência: reclsmo estrut,ural, renda famlLlar, grau de
êscolârlzaçáo dos (as) rêsponsáveis, dificuldade de âcesso à
educação, grau de urbanlzaçáo ê dê formalidâde do mercado de
trabalho, gasto públj-co dêstinâdo à pôpulação infantoJuvenil,
êxistêncj.a ou não de políticas públlcâs êspêcÍficas pâra o tema,
enEre outros.
@laAlDtnllDo gue o trabalho lnfantil aprofunda o estado de
vulnerabj.Lidadê soclal dê criançâs ê adôlescentês, êxpondo-os (âs)

74 e 76 ano6: Proiblção de gualquêr formâ dê trabalho
salvo nâ condlção de aprendizi

sêndo proibidâs ag
ê 05:00), perigosas,
Formâs dê ?rabâLho
6.481/2008, e àlnda
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também a divêrsas sltuaçôes de risco ê a vlolações gravês dê
direltos humanos, com Lmpactos fiui-tag vezes irrevêrsÍvej.s sobrê o
sêu desenvolvimento fÍsico, int.êlêctuâl, soclâ1, psicológlco ê
rRoral.

CO,atDlR.lLDO os dados preliminares, as rêuniôês, visites Cécnicas
e entrevlstas rêalizâdâs no pêrÍodo de 02 de maio â 05 de malo de
2022, no referldo Munlcípio para implêmentaÇão do cÀE? para
lmplemêntaÇão do Projêto PoIÍEicas Públicas, ê rêIâEórlos de
âtlvidades ê reglstros fotográficos guê instruêm o Procedimento
Promocional ên epÍgrafei
CONalDIA,lllDO a condição do Ministério Público como agent.ê apto â
promover â dêfêsa dos lngêresses coletlvos ê dlfusos em favor da
colêtividade e LêgiEimâdo, incluslve, a novimentâr o Poder
Judiciário com vlstas à obtençâo dos provlmentos judiclais que sê
âprêsentem nêcêssári.os à tutêIa do6 vâIores, intêrêssês ê dlrêltos
da coletivldadê, no que tangê à proteçáo da lnfâncla e juventudêi

@üaIDtRfftDO a exlstência do TÀc No2?6.2011, assinado nos autos do
PP 000266.2012.05.0006/3 , o PRESENTE TÀC SUBSTTUT O ANTERTOR;

REaOLVIDa cêlebrar o prêsênte TERMO DE COMPROMISSO DE ÀJUSTN.iENIO
DE CONDUIÀ, vlsândo a contribuir pâre a êrredicaçâo do

trabalho infanEil, pelo quâl o MunlcÍpio compromlssâdô assumê as
segulnEês obrlgeçôêa:

r. oÀs oBntorçõE8 DE rÀzER E rlÍo 8ârra,.

clauaula 1.) Garantir no orçanento muntêÍpal um pêrêêntual
mÍnimô de lt (um por cenÊo) pâra lmplêmenteÇão dâs politlcas
públicas ê do plâno munlclpâl de prêvênção ê êrredicaÇáo do
trabalho lnfantll, comprêêndêndo, Eambém, programâs dê formâçáo
profisslona.L de adolescentes êm sltuaçâo de vulnerabllidade soclal
ê pâra atêndlmenco das famíllas cuJô5(as) fLlhos(âs) estejam em

si.tuâçâo dê Erabalho prolbido, notadaÍrêntê para cumprimento das

MPT
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obrlgaçõês contsides nêste compromisso.

§1'. Àlém dê observar as diretrlzes do Plano Naclonal de
Erradicação do ?râbalho fnfàntil, ta[üém dêvêrão estar
conCempladas na polÍtlcâ pública municipal a elaboração do PIANO
IIUNICIPÀL de prêvenção e êrradicaÇão do trabâlho infantll, bêm
como todas as Àçôês Estratéglcas do Programa de Brradlcaçâo do
Irâbalho Infantll (PETI), noa seus 5 (clnco) êi.xôâ, a saber:

liro 01 - Iafo!üâçõo ô Doblllraçto: Àmpl iar a
consciênt. ização dos malês do Erabalho infânt1l, âbrangendo
público6 dlvêrsoa, com o objetivo dê sênslblllzar e mobilizar
at,ores ênvolvidos na erradicaçâo do crábâlho lnfantil para quê
partlclpem dô planejamento e da execução dâs açôês est.ratéglcas.

Elro 2 - ld.atlftê!ção do. fêcoa d. tlat.Uro iatlatl'l:
Busca aEiva ê implantaçáo dâ Vlgllâncla Socj.oass istêncial. êom
dlvulgâçáo dos canâls dê denúncla, como disque 100. CapâcltaÇão
das equipes de busca atlva ê equipes técnlcas e administ rat, ivas
que oPê râm ô CadÚnico.

tiro 3 - ProtaÉo .ocirl: Àçôes artlculâdag dos sêrviços
socioas 3 ist ênciais ê polítsicas sêtoriai§, pronovendo a
interlocuçáo com âgêntês êomunlLárlos dê saúde, com a sêcretaria
Munlclpal dê Educâçáo ê Dirêcoriâs de Ensino para diagnóstico ê
busca de saldas à evasão escolar e interlocuçâo com progranas dê
aprendlzagêmi

tlxo a - rpor.o à dafaaa a laaponaalriliraçlo: AÇõês dê
fiscalização ârEiculadas com polÍtj.cas setorj^a1s dê trabalho e
emprêgo ê atorês do SlsEema dê Garantla dê Di.reltos. Monit.orar e
fortalecêr açôes dê conErolê social por melo de fiscalização
êxercide pelo slstemâ de GâranElâ dê Dlrêltôs;

El.ro 5 - t!'uao da lncorlaçõ.. . coopar.çlo .atr. o. trô.
nÍvaÀa da govraano. Rêglstrar o PêEl no CadÚnlcoi aEuâLizar o
simpetli capâêltâr aa êguipes da rede dê proteçãoi envolver
famílias usuárias, socLedâdê civll orgânlzâdâ, sindlcatos ê dêmâis
entldades nos dlâqnósticos dê poEenclalidades dos terrltórios.
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Praro da 180 (canto . oltaata) êiaa patr cq)roraÇão.

§ 2'. constltuir ê nanter constiEuída a Egulpe ou técnico
dê RefêrêncÍa do PETI para abuar na gestão do Programa dê
Erraclicação do frabâLho lnfantil. Por se aratar de uma violação de
dlreico, a equlpe de referência do PETI dêve êstar nâ êstrutura da
Proteção Social EspeclaL no órgão qêstor da Asslscêncla Social.
Esse profissional ou eguipe, dê nívêL supêrlor, flcará responsável
pela articulaçáo dos programâs e servlÇos socioess r.stenc iais ê
intersetoriais, coordeneção das câmpanhaa, elaborâção de êstudos e
de dlagnósticos, planejamênto, rêgistro das lnformaÇôes no
SIMPETI, gêstão da infornÂçâo, realização de âudlências públicas,
capaêltaÇão e apolo técnico e monitoramênEo dâs açóês no
territórlo.

P8âro da 60 (.aa..Dtâ) dJ,arr prre coq»rovrçlo.

§ a.. Sê o Munlclpio, âpós cumprldas todas âs obrigâçôês
constântês do presênte Eêrmo de ajuste, dêrnonsErar que o
percentual de 1t é superior âo necessário para a implêmêntaçâo e
conEi-nuidadê da execuÇão da polÍtica, do programa e do plano
municipâl de prêvenção ê êrradicaçáo do trabalho infântll, as
parEes podêrão, em comum acordo, reduzlr o percentual. Da mesma

forma, sê o pêrcenEuâl dê 1t se mosErar insuficiente, as pârtês
poderâo, de comum acordo, aumêntâr ô pêrcentual.

clllutuh 2', Promover periodlcamêntê, pêlo menos uma vêz
por âno, a capacltaçáo de todos os profissionais dos órgáos ê
entidades do Sistêma de Garentia dos DireiEos da CrianÇa ê do
Àdolesceote (SGDCÀ).

MPT

§ 1"
ConsêIhêiros

À capacltâção dêvêrá sêr ofêrtada, no minimo,
Tutelarês e aos proflssionals vlnculados

ao3
aos

I Mais infornaçôês a .erpêlto da êxecuÇão da ÀEPEII coneuLtaE o seguLnte linkr
ht-Lp_q: /-/rlq{q:: . gov " brlíeba r:qui yqslllúbl: §ê§?-()/assistên<-'i a -s-oc_ i a I /Cãdernos/Cadêrn
o_or ten c a t q3r!1? tc 3 t B sÊ i:!e94:99§:89_L!?_01-9:egf
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Consêlhos Tutelarês, Centros dê Referênci-a dê Àssistênclâ Social
(CRÀS), Centros de Referêncla EspêciâIizado de Asslstência Social
(CREÀS) ê Consêlhô Munlclpal dos Dlrêitos dâ Criânça e Àdolescente
(CMDCÀ) .

MPT

§
(oitô)

2o - À capaêiEaÇâo dêvêrá têr carga horárla nlnlma de I
hôras e inclui.r como conEêúdo obrlgatório:

a) CrabâIhô lnfânEil ê sua8 rêspêctlvas formas de âbordagêm,
identLficação e encâminhamênto e atendimento de crlanÇas e
ãdolêscêntes êm situeção de trabalhô infântili

b) forÍoas ê métsodos de idêntlficâção de crianças ê
adolescêntes êm sltuâçáo de Crabalho prolbldo, incluslve por melo
da eseolâ ê dos sêrviços de saúde;

c) orlêntâçâo aos profisslônals do SGDCÀ sobre o procêdimentô
edêquedo eo dêtêctar slEuaÇáo dê trabalho infântil ou dê
adolêscenLê êm dêsacordo com a leglslaÇáo, lnclusivê no que toca
ao acionamento da rêde de proteção, ênêanlnhanento dê notificâçôês
aos sêrvlÇos socLoâsgistencials da SecreEaria de Asslstência
Soclal e âo ConsêIho lutêIar, bem como à Flscallzâçâo do Trabalho
ê ao Ministério Públlco do Trabalho.

S 3" Será disponibillzada virtualmêntê (

https : //dri.vê. google. com/drive/ folders/ lgnRUKBdpU-
uR9rrirlmiYqmczm?IJuBwnp?usp=shârln ). pâra 2022, capâciEaÇâo da
rêdê de proteçáo mLnistrada pelo Mlnistérlo Público do Trabelho,
cabêndo ao MunlcÍpio, acionar/mobi lizar a rêde dê proteçâo pâra
pârticipação, convocando e libêrando os profissionais para
participação, eoitindo lnclusivê âs lisEas dê presênçâ ê
cêrEiflcados parâ conprovar a efêtlva parEicipação.

elau.ul. 3')
IR,ABÀLTiO INFÀNTIL,

RêAIIZAT O OIÀGNóSTICO SOCIOTERRITORIAL DO

com georrefêrênciêmênto de todo o Eêrrltórlo e

7
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idênCificação dos princlpais focos e locais em que as crianÇas ê
06 adolescentês vlvenciam essa prátlcâ.

§ 1". O dLegnóstlco deve ser êLaborado com e efêtj.vâ
parcicipação dê toda a rede dê proteçáo.

§ 2.. o dlagnóstico dêverá seguir a mêtodologia propugnada
nâs Àçôês Estratéglcas do PE?I ê atuâlizadô anualmentê, a contar
de sua prlmeLra publlcação.

Prrso da t0 -aaa t,ara cqrroYaclo.

Cláutula a') Rêâllzar, p.lo Eao. rDÀ v., poa d., açôes de
BUSCÀ ÀTM, em art,iculaçâo com toda a rede de protêção ê dêmaj.s
ent,ês ou órgãos públicos, tais como Consêlhô Tutelar, Conselho
Munlclpal dos DlrêLtos da Criança e do Àdoleseente, Conselho
Equipês Técnicas dos êguipâmeneos socloass istenciais (CREÀS, CRAS,
PETI) ê do Programa Saúde dâ Famllia, dêntrê ôutros, voltadas para
o rêsqiatê de criânÇas ê adolescêntea exploradas no tra-bâlho,
incluslvê na zona rural, utlllzando-sê dos mê1os LegâLmênEe
pêrmltidos, êtravés de êquipes mult ldlsclpllnârês, com
proflssl.onals hâbilltados para abordagêm social ê aEêndimênto,
tais como asalstentês soc1a1s, psicólogos, or.lentadores soclals,
visltadores, com o êfêtivo rêsgatê dê êrianças ê adolescentês
êncontradas êm sicuâÇão dê trabalho lnfant 1l /prolbldo para a
ldadê, êncaminhândo-os às respêctivas famlltas e para atêndimento
socioass isEencial, lnformando os órgâos do sistêma de Gârantla de
Dlreitôs (Mlnlstériô Público do TrâbâIho, Juizâdo da Infância e
Juventude, Promotorlâ da Infância e Juventude, Defensorla Pública
do Estado da Bahla com atrlbuição êm crlsópolls, consêlhos
TuEelares)a respeiEo dos resultados obEidos, com aprêaentaÇão dê
relatório mensal, que deverá ser êncamiohada âos âuCos do PÀ PBOtaO
2005 .2021 . 05 . OOO-5 .

§ 1c. o dêscumprimênto dâ obrlgâçáo sêrá âferido tanto pêIâ
nâo efetiva rêallzaçâo da busca ativa êomo pêIo númêro dê crlanÇâs
ê adolêsêêntês êncontrâdos êín sltuaçâo lrregular ê náo
êncaminhados para 03 serviÇos êspêciallzados dê âtêndlmênto.

§ 20. A bu6câ âEi.va a quê se referê a presente cláusula não

I
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eximê a equlpê do cRÀs/cREÀs
atlva e de abordagêm social.

ffi10âú*.ôrrt

dê realizarêm o sêrvlÇo de busca

§3'. O rêlalório devêrá apresêntar a ldenclficeção de todas
as crianças ê âdolêscêntes ênêontrados êm situeçáo de trabalho,
concendo, no mÍnlmo, os segulnLês dados: 1) nome compleEoi 2) data
dê nâsclmento ou indieação dâ ldadê; 3) flliação; 4)enderêÇoi
5)atividadê êm que foi êncontrado trebalhândoi 6)horário êm que as
aElvidades eram desenvolvldasi 7, dias da senana em quê as
âtl.vldadês eran dêsênvolvldâsi 8)renda obtida com a atividadê, sê
houveri 9)ldentificâçâo do êxplorador, mêsmo quê tênha rêlaÇão
fâmili.âr com â crlançâ ou o adolescentei 10) rênda famlliari
lllescolâ em quê êstá macriculado, lncluÍdâ a assÍdutdâde, ou sê
êstá fôra dâ êscôla. Os dâdos devem constar do relâtório mensal, â
ser êncaminhado aos aucos do PÀ PROIÍ, 2005.2021.05.OOO-5,
preferencialnentê em planilha Excei .

Cláu!ü].r 5.) Procêdêr, Lmêdiâtâmentê, ao rê6gate ê âo
cadâstro das crlânÇês e adolêscenEês encontrados(as) êm situaçáo
dê êxploração do trebalho, noEadamentê nas aelrâs Livrês, nas
casâs de farlnha, no comérclo, no trabalho infent.il domé3tico, na
âtivldade de agrlcultura, incluslvê fâmlIiar, oficlnâ mêêânica,
lava jato, borrâcharias, bêÍn como pequenos êstabeleclmentos
comerclals, com dâdos de suas fâmÍIlas, pârâ êf€lLo de inclusáo
em progrâmas soclals e dê sêrviços do municipio ê cadastramênto no
CÀDASIRO ÚNtco ao covêrno eederal com o códiglo 2?O.

5 ónico. O(s) programa(s) sociaL(ls) ê os servlços aclmâ
mêncionado (s) dêvêrá (ão) priorlzar â rêtlrada das erianças e

adolêscentes de quâlquer forma de trabalho e impêdlr o acesso de
crianças ao trâbalho, as quais dêven sêr lnsêrldâs êm programas de
êducação que vlsem a sua pêrmanência em reglmê dê tempo lntêgrâl
nas êscolas ou nos Serviços de convlvência ê FortalêciÍnênEo de
vÍnculos, devêndo ser desenvôlvldâs aEividades socLoeducatlvâs,
prlorizando a formaçâo êducâcional das crlãnça3 ê a formaçáo
profissional dos adolescentes .

MPT
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cláu.ulâ 6') Providenciar, ao prazo da 160 d1aa, proÊogávcic
Iror úr!,a l8O d^Laa, melhôriâs nos espâÇos e nas aÇôes
soê loeducat ivas, espêêlalmenEê aquelas que dêvêm sêr oferêcldas
nos ServiÇos dê Convivênciâ e Fortaleci.mênto dê Vlnculos (SCFV),
ou quaisquer programas de atendimênto dê criânçâs e adolescêntes
êm slstema de contraturno êscolar, com padrôês minimos dê
qualidade (infraêstrutura e recursos humânos), obaervados os
seguinEês parâmêtros mÍnimos:

§1ô) Garantir ao todos os SCFV êspâços flslcos âdêquados para
o desênvoLvimênto dê todas as at.ividades, Eanto em ambiêntês
externos, como êm amblentês lntêrnôs, como lndividuâis ou
coIeElvos.

§2o) Àdequâr os êspaÇôs destinados às oficinâs, tornandô-os
amblentes atratlvos, do ponto dê vlstâ pêdagógico €, alncta,
assegurando sâlas especificas para cada tipo de oficina oferêcida
ê guê seJa obsêrvada â falxâ etáriâ, cônforme estebêlêcLdo na
PNSUÀS i

§3.) oferecêr oficlnâs lúdLcas, de êsportê, culEura e lazer,
como dânça, música, ârt.ês mârciâis êtc.

§ao) Dot.ar todos os SCFV de bibliotêces dê modo e garantir o
âcesso a livros infantojuvênis ê brinquêdos e ati-vidadês
pedâgógicas;

§5c) Oferecer atividades socioêducativas às crianças e aos
adolescêntes @ Codoa oa diaa dâ taúana e no horárlo de
contraturno êscolar, com fornecimento de alimentaçáo gaudável.

§6.) oferecêr aElvidadê3 rêcreativas, culturais e de lazêr
pâra crianÇas e âdolescêntês nos fi-nais de sêmana e nos períodos
dê rêcêsso êscolar.

§?") Concratâr e manter contraEadâ3 as Equipes Técnicas,
EacLlltadores, orlentâdores e câpâcitadorês, êm núnero que seja
suficlente para o atêndlmento dâ dêmanda.

§8', Fornecer melos dê taansporte dê lda e rêtorno às
at.lvldades;

§ 9o) Àdotar âs prôvldênciâs nêcêssárias para que as mêdidas
acima contemplêm as criançâs e adolescenLes nos Dlstrltos e
comunidadês do Munlclplo, sêJa mêdiântê oferêcimênto dê atividâdês

MPT
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nescês Locâis, seJa âtrâvés do fornecLmeneo dê transportê gratuleo
adêquado parâ posslbllltar o acesso dos moradorês aos êquLpamentos
do scPv.

eláuaula ?', Garantir os meios mini.mos necessárlos para o
êfeti-vo funcLonanênEo do Consêlho ?utêlar, CRÀS, CREÀS e SCFV, a
sabêr:

§ 1". Em rêlação ao Con..lho lütêl'.r:

a. Disponibilizar adêquada vênt ilação/ cI lmat lzação dê modo a
garântir conforto térmlco em tôdo o atnblenEe de trâbalhoi

b. Manter a dlspon lbl l izaÇáo de veiculo eom motorlsta para
ficar à disposiçáo do conselho tutelâr de segundâ a sexta
feira duranee o horárlo normal de expedlente do conselho ê
aos flnals de semana, pertodo noturno ê feriados para
atêndimenEos emergenciais i

c. Dlspôr dê pelo menos 2 salas dê atêndlmênto parâ
atsendiRênto à populeÇão, quê garente a privecidâdê dos
âtêndidos .

d. CriaÇão dê ambient,e pêdagógico. acolhedor e Iúdico pare
atendlmento de crlanÇas e adolescentês.

e. Em câso dê mudança de sêdê, obsêrvâr lugar adequado pâra
lnstalâÇáo dâ novâ sêdê, dêvendo ouvlr os conselhelros
tuEelares prêvr-amêntê a respelto dâs nêcessldades do órgão
para mêlhor atendimênto da populaÇão.

f. Prover de tnstaLações sanlEárias adêguadas em conformidade
com o disposEô no ltem 24.2 Norma Rêgulâmêntadora n.24.
dêvêndo dlsponlbilizar, llxêirâs com tampa, sabonêtê e
nateriel para enxuqo das nãos.

9. Fornecêr moblliári.os novos e ergonômlcos, êm guantidade
adequada ao número de pessoas que trâbâIhâm no local,
lnclulndo câdêl râs;

Prazo dê 90 (novenLa) dias, dêvendo comprovaa, no mesno
perÍodo, mêdi.ante documêntaçáo, Lmpeditivo técnico de
lnsEalâção.

?!o€lrtadê8l. f.gfo.af do 
"labalào 

dr 5' L{fao
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S 2". En relaÇão ao ChlS/CRtâ8:

a. Fornecêr têlefonê celulâr parâ uso êxclusivo do CRÀS ê
outro para uso exclusivo do CREÀS.

b. Adotar mêdidas parâ o regulâr funclonamento do Sêrviço de
convlvência ê fortaleclmênEo de vÍncuLos.

Em caso de mudaoça de sede, observar Iugâr adeguado para
instalação da nova sêdê, devêndo ouvir os sêrvldôres
vlnculados âo Ctl,AS e ao CREÀS, prêviamente a respeito das
necêssidadês do órgâo parâ mêlhor atêndlmênto da população.
Dêve a nove sêdê obsêrvâr os crltérlos de acêssibilidadê.

c

d. Disponibiliza! com rapidêz motorista ê vêlculo parâ â!,
ativldades êxternâs do CRÀS e do CREÀS.

e. DisponlbllLzar, âcâso seJâ solicltado, acompanhamênto guê
rêsguardê â Integridade da equlpe técnica o CRÀS ê do
CREÀS.

f. Fornêcer mobillários novos e ergonômlcos, em
adêguada ao número de pessoâs quê trabalham
incluindô cade.lras

quantidâde
no lôêal,

Prazo dê 90 (novênEa) dias., dêvendo cômprovar, no mesmo
período, mediantê docunenEâçáo, impeditivo aécnico de
instalação.

Cllurutr 8r Em rêlação aô Coaaalbo lârnicitr â1, doa oitêitoa dr
cslraç! a do tdolaacaata - cEct, o lârnl,cíplo dovcrá âdotâr
provLdanêr,r. p.ra:

?rocu.rdo.L i.9fo 1 do tr.à.Iào d. 5' t gLao
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l) garânti-r para quê o CMDCA possa contribuir para a
elaboraçáo, na êlaboraÇáo de planos dê açâo anuals ôu plurianuais,
contêndo os progranas â sêrêm implêmêntados no ârüito da polÍt.lca
dê promoÇâo, protêçâo, defêsâ ê atêndimento dos dirêitos da
criança e do(a) adolêscentê e bem asslm dê cornbate ao trabaLho
j.nfantil, pro flsslonâl1zâçâo do(a) âdoLescenEê ê as respêctivâs
mêtas, considêrândo os rêgulEâdoa dos diagnósticos realizâdos e
obsêrvando os prazos legals do cLclo orçamêntárioi

II) contrlbuir para que o CIIDCÀ conslga monltorâr ê avallar a
apllcaÇão dos rêcursos do Fundo dos Dirêitos da CrianÇa ê do
Àdolescênte, por lntêrmédio de balancetes trimêstrais, relatório
financeiro ê o balanço ânual do fundo dos Dirêitos da Criançâ e do
Adolescente, sêÍll prejuÍzo de outras formas de ârrecadaçâo,
garantindo a devlda publicidade dêssas infornâçõê3i

III) conurÍbulr para que o Cl,lDCA possâ monltorar e flscallzar
os progratrâs, proJetos ê açôes financiadas com os rêcursos do FIÀ,
segundo critérios e meios definidos pelo próprio Conselho, bem
como soLicltar aos responsáveis pêLas polÍticas, projetos e açôes,
a qualquer tempo, es ,.nformaçôe9 nêcessárlas ao acompanhamênto ê à
avaliaçáo dâs aCivi.dades apoiadas pêIo Fundo dos Dlrêitos dâ
criançâ e do Adolêscêntêi

IV) qârentir autonomie ê indêpendêncie ao CIIDCÀ para que
deLlbere acêrca da destinação dos rêcursos do FIÀ, câbêndo ao
MunlcÍpio apenas a partê burocrátlca dê movlrnêntaçáo dos recursoa.

V) garantir e participaÇâo do CMDCÀ na eLâboraÇâo da proposta
orçanentáriâi

vI) âdotar ê executar todas as polÍticas públicâs dêlibêradâs
pêlo CMDCÀ.

C.láuruh 9., À3sêqiurar a rêalizaçáo dê rêuniôês pêri.ódicâs de
toda â !êda dê paotaçlo aoclat, Eânto âs locâis, como a munlclpal,
no mÍnimo uma vêz a câda mês, coÍn rêglstro êm ata, coordenada pêla
secrêtarLe quê fâz e gêstão da asslstênciâ, com a participaÇão

MPT
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obrigat.órla d€ reprêaêntantes da área da saúde e da educaçáo, nas
quals poderáo, ai-nda, partlclpar demais êntldadês lntegrantes do
Slscêmâ dê Gârântia de Dlrêieos, a exenplo dos Consêlhos
Tutêlarês, CÀ|DCÀ - Consêlho l,tunicipal dos Dirêitos da Criança ê do
Àdolescênte, Dêfênsori-a PúbIlca, MinisEério PúbIlco do TrabaLho,
êtc. Nâs reuniôes, âIém de dêbâEês a respeito dê casos concrêtôs,
Eanbém dêverão ser pênsadas pollticas públicas de enfrentamênto do
crâbalho lnfântil e promoção de aprendizagêm êntre os órgáos quê
comp6êm â rêdê quê integrâ o sistema de garantlas.

§ Onico. Dêvêrá ser dâda empla dlvulgação do local, datâ ê
horárlo dê tats rêunlões, com a elaboràção dê calendári.o anual das
rêunlôês ordinárlas.

Cl'Íutu]'â 1O') Rêalizâr, p.lo rnor rrr v.r por !aa,
flscalizaçÕes e abordagens sociais, tanto na áreâ urbana coRo nâ
área rural, para coÍüater o trabalho lnfanEll no comérclo
ârnbulâncê, nas casas dê farlnhâ, na mendicâncLe, egricultura
faniliar, nas fêiras livres, comércio aíüuLante nas ruas,
borracharia, lava jâEo, combater a exploraÇão sexual de crianças e
adolêscentês e o allciamênto para o EráfLco de drogas, devendo
haver o dêvldo encamLnhaaento para atendlmento pêla redê de
proEêçáo social e demals órgãos compêtêntês na hipótêse de serem
consEatadas tâis s ltuaÇôes .

§ 1.) Fazer constâr dos atôs dê âutorizâçáo, pêrmissão ou
concêssão de sêrviço público - aotâdarlnta pa8a oa qua fara uao
dra tairra, para oa llua co-rcieLirar produtoa nar ãrlr,
log8.dou8or túbltêoa, iacluallra ôrlanta a raaliraçlo da .,v.trto. no
Itrnr,êÍpl,o - â obrlgação da partê solicitante de que nâo podêrá
fazêr uso dâ mâo dê obra de crlanças ê âdolêscêntea em aEividades
quê envolvem a pêrmânêncl.a nâs vias e logradouros públlcos,
tnclulndo êspaÇos dêstinados a eventos dê pêquêno, médio ê grandê
porte, seJâm pêrmânentes ou temporárlos, êomo fêira3 Livres,
cênErâI de Abastecimento, at lvldades circênsês, feirâs dê
exposlçâo agropecuárla, fêstâs juninas, micaretas, etc.

§ 3.) Insêre-se na obrlgaçâo constante dâ cláusuLa 1r a de que,
no alo da aut.orlzaçáo, pêrmlssão ou concessáo de sêrvlço público,

Dao€ur.dollr R.gton l do tr|b.lho dr 5' f.Írffo
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o municíplo toRará o compromj^sso da parEe sollcieantê, oriêntando-
a da penalldade no caso de dêscumprimênto, quê lnlcla com uma

advêrBênciâ e na reltêração dêverá ser âpllcâdâ a pêna dê
cassaÇáo.

§ a') Fiscallzar pêrmanêntêmênEe o cumprlmento dessa obrigaçáo,
câpecitando es êquipes rê3ponsávêis pêLâ fiscâlizaÇâo, busêâ âtiva
ê oriêntação aos autorlzatários, permissionários e concêssionárlos
de sêrelços públicos, lnclulndo êspaços dêstlnados ê evêntos de
pêquêno, médlo e grendê porte, sêJam pêrmanêntes ou têmporárlôs,
como aElvldades circensês, fêirâs de êxposição agropecuária,
fesEas juninas, mj.caretas, feiras livrês, cêntro dê âbastecimento
êtc .

§ 50) Rêallzar. a cada ano, durantê a semânâ dê 12 de junho -
Dla Mundlal de CoÍnbat.ê ao TrâbaLho InfanEll, canpãnhâs dê
senslbilizaçáo e conscj.enL izâçáo dos autorizatários,
pernissionários ê concêsslonários de serviços públieos, afixândo
certazes aluslvos à data êm todos os êspaços quê dêsenvolvêR suas
acividades, lncluindo elrpaços dêstlnados a êvênEos dê pêquêno,
médio e grandê portê, sejam permanentes ou têmporárlos, como
atlvidades circênses, fêiras de exposiçâo egropecuárie, fêstes
juninâs, cemitérios, feirar livrês, centro dê âbâstêcimênto, êtc.

§ 60) Sêmpre quê constatado o descumprlmento da obrigaçáo, o
MunlcÍpio dêvêrá aplicar a pênalidadê previsEa, ori.êntando ê
edvertindo num prlmêlro momento, € cassando a autorlzaçáo,
permisgão ou concegsâo, conformê o caso.

Clau.qla 11., RêâIlzar o êfêElvo ÉâaEata dê todâs as crianças
e adolêsêêntês quê trabâlhem ou êxerçam atlvidadês dê comérclo
âmbulante, nas borracharias, lava JaEo, casâs dê farlnha, oficina
mêcân1ca, ruâs ê logradouros púb1lcosi nas propriedâdes rurals,
lnclusive êm rêgime de econornla familÍar; exploração sexual e
ali.clados para o tráftco dê substâncias êntorpêcêntês, com

âbordagem tâItbém no âmblto famlllar, através da Egulpe Técnlca do
CRÀS, con aconpanhamento dos Conselhêiros lutêlare8 do MunicÍpio e
demals êntldadês que se dispusêrêm a colaborar no proêaaao da
êonaêi.ant,'ngao da fenÍlle e dâ soclêdadê quanto âo cuq)rimênto dâ

?roctútdo.la R.9Àoc.1 do tr.D.lào d. 5' t Írifo
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leglslaçáo vlgente, devêndo o Municipio ofêrecêr âLEernatlvas dê
ativldadês a serem realizadas para crlânçâs ê adolêscentes,
âtravés da êscolâ com Jornada ampliâdâ, onde podêrão ser
dêsenvoLvidâs at.ividadês esportivas, dê recrêaÇáo, culEurais êt.c.
e, para adolêscêntês com mals de 14 (catorzê) ano9, programas dê
aprendizagêm nos moLdês da Lei 10.097/00, podêndo êfetuar
parcêrias com Universidades, empresas, organizaÇóês nâo
governamêntâis ê slsEêmâ ts'.

Ct áurul,a 12.) Promover, â partir de 2022, campanha ânual de
consciêntizaçáo por intêrmédlo de fol.dêr, midia i.mprêssa, rádios,
que âlcance toda a população, acerca da prôibiçâo do trabalho
infantil doméstlco, da exploração do trâbalho infântiL, êxploraÇáo
sêxual dê crlanças ê âdolescênEês e os nales à saúdê decorrentes
dê tals atlvidades, e aindâ a iiportâncla do papêl da sociedade
na denúncia destes tenas à Bada da Paotaçao soêial, coordenade
pela sêcrêtaria de Promoção soclal e co[üete à Pobreza.

clau.ulâ 13') Mâneêr aElva ê
Fundo da Infâncla e Àdolêscênciâ
rêcebldos, êm consonância com
êspecÍfica.

lhÍíoã4.. ô l|*.

atualizada a conEa bancária do
(FIÀ), uEilizendo os valorês nêlâ
a legr.slação e rêgulamentaçâo

Parágrafo Úntco - Promover, anualmêntê, campanha de
consclentizaÇão acerca dâ antêclpaçáo dê recursos para o FIÀ -
Fundo da Infância e Àdolescêncla, nos moldes do art. 260 do
EstatuEo da criânça e do adolêscente, bem como Instruçâo Normativa
86/94 da Rêcêita FêdêrâI, dlrêcionâdâ tanto parâ pêssoas físlcas,
como parâ pêssoas Jurídicas.

ctíIrgt IÀ 1a. - À sêcrêtarlâ dê saúdê deverá capaclEar, anualmênte,
todos o3 servidorês vinculâdos à Sêcrêtaria de Saúdê
(profiss lonal/ ls do PsF, agêntes comunitárlos de saúde ê de
endemlas, profisslonais da aEençâo básicâ e vlgllânciâ êm saúdê do
crabalhador) para idêntificaçãô e nocificaçáo dê agravos à saúdê
dê criançâs e adolêscentês em situação de trabalho, com a

?!ocu..dor.ir a.glon l do tr.b.lào d. 5' n qlao
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finalldade de:
§1") Idêncificar crlanças ê adoLêseenEês em sicuâção de

trabalho proibido, por meio do serviço de saúdê, utilizando-sê dâ
prêstação dos servlços de todos os servldores vlnculados a essa
Secrêt,aria, com a finalidade de coobatêr e erradicar o Erabalho
lnfantil;

§2ô) Sênsibllizâr os âgentês comunitários dê saúde e de
endêmlâs ê detêrmlnar quê ldêntlflquem as slEuaçôês dê êxploraçáo
do trabalho de crlanças ê âdolescêntês, ê colaborêm com os
serviços de buscâ atlva, êm carátêr slglloso, de modo a náo
prejudicar a relaçáo dê confiança que oantêrn com a faniliâi

§3") ao detecter sleueção dê trebalho infentll ou dê
adolêscenEê êm dêsâcordo com a legislaÇáo, â Sêcrêtarla de Saúdê
dêvêrá, tanbém, procêdêr âô acionamenLo da redê dê proteção,
mêdiante o encaminhânento dê notiflcaçôes à sêcrêEarj.a dê Promoçâo
Social ê Combâte à Pobrêzâ, lnsêrindo as lnformaÇôes necessárLas
no Sistemâ Nacional de Àgravos dê Notificaçôês - s INÀN nos casos
dê acidentês ê adoêcimêntos ocupacionais ênvolvendo crianças e
adolescentes e preenchendo a flcha de vlolência.

§a.) capecltar a êqulpê dê vlgilâncla êm sâúdê do
trâbalhâdor e rêlaçãô à têmáEica ê deEêrminar que lnvestlguem
Eodos os acidentes de trabalho en que crianças ê adolêscentes
§elâm vltlmas, a rtó 5 dh. após o conheêlnento do acldêntê,
lnserlndo a lnformâção no SfNÀN.

§t.) E:(pêdir ordêo dê servlço ou documênto equlparâdo,
coÍnunicando aos profissionals da saúde que a omlssáo no
preenchinentô da flcha de reglstro dê acidêntês do Erabalho e
agravos ocupacionels (dê qualguêr tipo) êm guê criânças ê

adol.êscêntes sêJâÍn vltimâs é oBRIGATóRIÀ ê o sêu náo preenchimento
é pâsslvel de responsabl Li zaçâo criminal nos têrmos do artigo 269
do código Pênal.

CfíOgOr.r 15.- Êstimulâr e ôrlêntar todos os órgâos do
MunicÍplo, âpós capaclEâdos a respêito dâ EêmáElca do trabeLho
infantil, â noticiar as ocorrências rêlacionadas com a Lêmática ao

?ro€u8r&!.Lr 8.gr,onr!' do ?! brlào dr 5' n efao
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lhxL àraas. ao tl.dre

MlnLstérlo Público do Trabalho, sêja d1rêtamêntê ou
sêcrêtaria munlclpâl respeêtiva, fazendo uso do
peticionameneo elêtrônico, quâl

atsravés de
slstêmâ dê

seja,
ouhtLps : //r{wr{. prt5.mpt. . brlsêrvicos/denunc j-as

fr! tps i /-/ge,-tr!:g!ell_qgl9nq9.:_pI!!:!-ry)--q : mp-: !r/-:d§{r,,u!9_ie

Ir - DÀ.3 DtSpOStçõt8 CO@LE@[r,tAra

2.1. Em caso de descurnprlmênto dâs obrlgâçôês estlpuladas,
Compromi.ssâdo ê sêu gêstor solldariamente sujeitâr-sê-âo
pagamento dê multa equlvalente a R§ 10.000,00 (dez mll rêais),
cláusula dêscurnprida e por Ínês de descu&prÍmenboi

o
ao

por

2.2. O vâlor das multas será atualizado anualnrêntê pelo mesmo
lndicê utilizâdo para o cálculo e correçâo dos débitos/dÍvldás
trâbalhistes, sêndo euer na hlpótêsê de êxêcuÇão das multas
prêvistas nêstês titulolr, o valor a ser executado deverá ser
atualizâdo por êste mesmo Índlcê.

2.3. Às ÍruLtâs pacEuadâs não sáo substitutlvâs dâs obrj.gaçôes de
fazêr e náo-fazêr ajustâdâs, que são autônomas e reRaneseem mesmo

após o pagamento das sânções pêcunlárias.

2.1. o valor apurado êm dêcorrêncla da apLicaçáo das multas acima
fixadâs sêrá revêrtido en favor de êneidade ou órgão apontado pelo
Mlnistérlo Públlco do TrâbâIho, tendo êm vistâ a rêconstLtulçáo
dos bêns lêsedos, ou em favor do Fundo da Crlânça e do
Àdolescêntes (FIÀ), nos Eermos dos artÍgos 50, § 60 e 13 da Lel
7.341 /85 ou a entidadês assl6tênclais indlcâdas pelo Mlni.stério
Público do Trebalho.

2.5. Uma vêz quê o objeto do prêsênte cêrmo dê ajustê de conduta é
â tutela da colêtivldede, fica ressalvado o dirêito às repâraçóês
crlminais e cíveis dê naturezâ lndividuàL.

P!€êlrs.dorl,. R.gio..f do l..b.lào d. 5. n Írffo
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IflibrÚhôl.aâ

rrr - Dr rrscrrtaçío

O cumpri.mênto do prêsentê ajust.ê é passÍvêI dê averiguação,
a gualquêr têmpo, pêIa Gêrênclâ Rêglonâl do Traba1ho, pelo próprlo
Mlnistério Público do Trabalho. sendo cêrto que gualquer
cidedão/ lnst itulção pode notlclâr a não obsêrvância dâs obrigeÇões
orâ flrmadas.

n, - DÀ vrcàsclÀ

O prêsente IERIIO DE ÀJUSTE DE CONDUTÀ vlgorârá por prazo
lndeterminado, a parElr da daca de sua assinatura, alcânçando as
adminlstraÇôes futuras, posto quê sê trâca de âto juridico
perfelto e praLlêado pela pessoa Jurldlca de dlrelto públlco,
representada na forma da lel, produzindo efeiEos legais a parcir
da data de sua cêlebraçâo.

Eseê Termo de ÀJuste de Conduta consubstânciâ tÍtulo
execut ivo êxtrajudiciaL, na forma do artigo 585 - II, do Códlqo dê
Procêsso ClviL ê 8?6 Consolldado ê, êm caso de descuRprimento das
obrigaçôês pect.uadas e do não pagaÍnênto voluntárlo dás mullas nêle
prêvistas. será êxecutado pêrance a JustlÇa do Trabalho, consoantê
ârt.lgos 5", § 6", da Lêi 1o 7.347/55, 8?6 ê 877-4. estes últr.mos
dâ cLT.

crisópôli3 - BÀ, L6 dê âgosto dê 2022.

rTlDRTÀ DT SÁ RORI' Atl{IN'A FREI!â§
Procqaadoaa dâ lrabalbo

([ratcEt Lr BoEI|a DE attaltl À toao0ltr
Procuradoar do lrebelho

r.tNDno oÀtír!,la oE .rtau8 @atÀ
PÉ.f.lto do tâIniêlpt o d. crlrólrou.

iroqra.dorlr A.gtoorl ô ?rrb.lào dr !. nagfao
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ratt Rtcto vEoR. !tât*t{ra ot ir!!to3
Paocu8.dos dâ târn,'êípio d. Criaólrolit

Drocuardor.L. t g1onll do lr.à.1ào dr 5. fUgllê
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA TUNICIPAL DE CR|SÓPOLIS

Secrctaria de taúde
Ass:

Criaópolis, í6 de março de 2023.

Do: Setor de contebilidâdê
Para: S€cÍêtaria de Saude

Aarunto: Rcspolta à rollcltação de informeção 3obro dotegão orgamentárle para
contratação de empreaa eepecializada em realização dê curso de capacitação pâra os
profissionais dê saúde.

Senhor Secretário,

Em r$poía à solic,tação formulada por Vossa Senhoria, a reapeito da êxistência dê doteção
orçementárie, pera cxJstêar despesa6 rêlacionadas a realizaÉo de curso de capacitação para
os proÍissioneis de saúde, deste Municlpio, tênho a informarlhe que:

a) Exiôtê previsão orçamentária para e êxecução.

b) A Dotação OrçamentáÍiâ que coíÍêÍá e despesa é:

Unidade: 09.0'l - Fundo Municipal de Saúde

2os$Mânutenção das Ações da Atenção Básica
2Í 1$Manutênçá6 635 lçõee de Vrgilância Epidêmiolôgica

Elemento-33903900 - Outros Serviços dê Tercêiros Pessoa JurÍdice
Elemento-33903400 - Outras D€spesas de Pêssoal DecoÍÍêntes dê ContÍatos de T€rcêirização

Fontê - 1 600 0000 - Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provêniêntês do

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e SeÍviços Públicos dê Saúdê

Atênciosamêntê,

,"fub8"n*n"
Dl!€toÍe dê Gêstlo do Ff,S

Dec. No 0'171202í

Avenida Luiz Coelho Moreira Caldas, 34 Centro - Tel (75) 3U3-2582.
smscrisoool .com.br CEP 48.480-000 Crisópolis- Ba
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA TUNICIPAL DE CRISÓPOLIS

SecÍetaÍia de saúde

Ass:

CÍisópolis, 16 de março de 2023.

De: SecretaÍia dê Seúdê
Para: Setor de contabilidade

Aalunto: Solicitação dê informaÉo sobre dotação oíçâmêntária para contretaÉo de empresa
especializada para a realização de curso de capecitação para os profissionais dê saúdê.

Prezado (a) Senhor (a),

Venho por meio d6ta, 3olicitar a vossa sênhoria, infomaçôes quanto a prêvisão orçamentária,
pâra contetâção de emprêse êspêcielizeda em rêelização de curso dê cepecitação parâ os
pÍofissioneas dê 3aúde, no velor totel de R$ 12.800,00 (Doze mil ê oitocênte reais) sendo:

Solicito quê nos infoíme ainde, a dotaçâo orçamêntáÍie quê corerá tal despesa.

Atênciosamêntê,

lslainê dos sa'kraustino otiveira

Secrctárla munaêlpal de Saúde

Dêc. No 004/2021

Avenida Luiz Coelho Moreira Caldas, 34 Centro - Tel (75) 3443'2582.
smscrisopoli@vúoo.com.br CEP 48.480-000 Crisópolis- Ba
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SETOR OE COI'PRAS
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Icapacltaçao ta.nlca p..a €quhe qÉ lhrrn noql
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l. dbthd. Olb.id.). com DE tirbloâo dà 150 I

I ,| Rt í2.6(x).@ Rl í28@.00 Rt 15.0(x),00 Rt 16.000,00 Rt 17.000,00 Rt í7.000,0()

V^IOR ÍOT^l.

Rt í2.600,00 Rt í2.800,00
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REPÚBLrcA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURIDICA

NUuEROOC lrSCRtçIo
/t7r5:lr:18r0@t{:!
IAÍRU

comPRovANTE OE |NSCRIçÂO E DE SÍÍUAçÃO
CADASTRAL

OATA OE AA€RTTRA

úN útXt

NOT.C ATRÊsARüI
NAPRE TREN|A EllTOS LIDA

ÍÍÍlf,o oo EaT^actEoMENTo (roME o€ F^xT 6lÀ)
VOLARE TREI}IAIEIÍÍOS

êooGo e oÊ§cRtÇÀo o^aloaoÊ e@Ío.lc^ÊRt{cleÂt
t5.le64l . Íaalnetll.]úo en daa.ryoMmânto proíaabnal . g.í.nêhl

coorco E oEâcRrÇÃo o^s Arvo^oÊ§ ê@alonE^s sEôJNoq[À3
82.30{{l . S.ívtçor ó. orgânheçãô d. !.lrú, êongÍ6.o., .xpóôlçõ.. . f..tâ.
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orl 93854880
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Ass:

Ap.ovado pêla lnstrução Noímaüva RFB no í.863, de 27 de dezêmbro dê 2018.

Emitido no dia 13O3/2023 às l5:18:!iô (data ê hora d6 BrasÍlia). Página: l/í
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A'O SETOR OE COXPRAS

PREFEMJRA UUI{ICIPAL OE CRIsóFOLIS' BA

COTAçÂO OE PREçO

PROPOSÍA VÁUOA ATÉ: 60 diAS

COIISULÍORIA E ASSESSORIA
Eit sERvrços E PoúTtcxi PúBLtcÂs

\._

, §aJ

A!5:

CRI5óPOUS-BA, 07 OE MARçO 0E 2023.

áue^r.
EmaMela Silva Brlto

Responsável Legal
r 2r.!?!.!aÊ0ol..o 1

$ cor$,tronr c §sclllolllo Saao Errrváo . lrhia
crüo CÊi +llgGün

Llra íao.l tlorâ(im dê rí1l%

RAZÃO SOCIAL: EMANUEI.A sITvA BRÍTo. ME

CNPJ: 27.079.s69/0001.40 tNscRlçÃo ESTADUAL: -.-
EIIDEREÇO: Rua C. Quadra D. totêamento Parâguassu Ville. 4A Centro. Santo Estêvão/BA

TELEFOI{ E: t s 9s2tt -st 02 EltlAlL: sbconsultoriaêassêssoria@gmail.com

Rs 1s.m0,001.

Câpâcitação técnica para equipês quê atuem nos êquipemêntos
de atenção básicâ na temáticâ dê combate ê erradicação do
trabalho infantil. Modalidadê presencial e a distância (híbridal

com participaÉo de 150 proÍissionaas.

sERVIçO 1 Rs ú.(m,00

ri,.r ( (lL,.r(lr.l IJ L, t,,i .
.1r7.,r, :;,r. .tl

i,t ,t:11| tla2 a

rr V l, fl 4A S,rrlr, Ei1 .,
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Apíovâdo p6lâ lnsüuÉo Noímetiva RFB no Í.863, de 27 dê dêzêmbro dê 2018.

Eíniüdo no diâ 07/03r:mzl à ía:ía:lE (data ê hore dê Brâ3íliâ). Página: l/l

aboutbLnt 1t1

í(.0t

ttr



RAZÃO SOCIAL: ASP2 CONST.ILTORIA LDTA ME.
CNPJ: 20.658.?62 l000l -n
ENDEREÇO: Rur Fellchno Gelvío, 74 A. Itaberabr - Ba Cep: ,0ó.EE0.üX)

Ao Setor de Compras

coTAÇÃo DE PREÇO

Crisópolis, 06 de março de 2023.

Proporta Válidr rté:
06 de maio de 2023.

CNPJ: 20.658.7621000r-n

ASP2 CONSULTORIA LTDA

R.ue Fellcleno Gdvlo, 74 A - Derbe

Mauríclo Alencar e Sllvr
Diretor / Responrável Técnlco

ASHI Consultorir LTDA
20.658.762100o1-vt

F

sERVIÇO 150 R$ 17.000,00 R$ 17.000,00I

Capacitaçâo
atuam nos

Básica na
erradicação
Modalidâde

Oíbrida).

técnica para equipes que

equipamentos de Atançâo
temática de combate e
do trabalho infantil.

presencial e a distância
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

mtrcRoo€ scRrÇIo
20.al8.7üUm0l47
IAÍRE

co[PRovA[TE OE TNSCRTçÃO E OE SmJAçÃO
CAOASTRAL

o^Í^ 0€ ASERÍUF
,?t07n011

)€aÉ êxPRÊsâRtâr
AEP2 OOIIEI.,LÍOflA LroA

ITruLO m EAT AELÊC0ENT()(rcaf OE F^r{Í^sr )
A8P2 CON8ULft'RI^

c6|(x) E o€8cRrÇIô o^ATÍVD O€ E@i6aro PRirCf^r
t5.e9a{a - Íltaartrato am d.a.nvoMnJ o ptolla.bml . grí.ncl.l

C6íD E O€6CR|ÇIô Or,S^ÍVDAO€A ECOa{ArÉ^S SÊêr{ÀÁRr^3
ll o loíoÍmada

cóoEo Ê o€tcRrolo o raruRErz J(nbrc
&{ - SocLdad. Empít aílr Umlfadr

LOGRtlo(no
R FELICIAIIO CALVAO

Í(I,ICRO
?IA

coaftÊlÉÍto

aARRo,D|SÍR[T()
OERBA

mrxÉÍPro
ÍÍABERABA

EIoCREçO E€IRôÚCO
.l|dhoÍ€lioülâ[.êont.àr

TÊLEFOI{Ê

oo 923í€as7

ENIE fEiOERATMO RESPOflAAVEI (EFR)

c Í)^S1R^L
AIWA

o^T^o íru^cáo c^o arR^r
1t,07,tut1

E8f€Cr r o^IiÀ o^ smJrclo EsP€ct^L

PORIE
ltE

CGP

lôrt0{00 BA

t

A

ApÍovâdo pêla lnsúução Noímativa RFB no I .863, de 27 de dezêmho de 2018.

Emiüdo no dia 06O3,:1023 às 00:Ot:25 (dâtiâ 6 ho.â de BrasÍlia). Página: í/l
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PaAii. I

Pelo prescate Instrurüentô Particular de Contrato Sociâl:

ÂLEINE DE ÂAÀUJO FEBBEÍBÀ Deciomalidadê brecilcira, naccida em
f6/0rl1976, solt6in, conerciantc, CPF n" 469.479.086'91, át.tãite nacional dc
habilitaceo a' 05520848606, órgão errpaôidor dopartâ.Errrto êttâdual dc tânaito '
BA rceidentc e domiqiliada no Conjunto Vivendn do lguatemi, 8/À1, Paa.anbuóe,
Salvador, Ba, CEP 41.11O'«n, Braail.

Easofvê eonsüiouir una aociedade liFited& unipeeeoal mediente aa aeguiatee
dáurulan.

rx, EhtQrIADeAxEsmo

CfÁUSIII.A EIIíEBÀ I)eclara, aob aa pcaas da lei, quo ae eaquadra aa. ooEdisÂo
da MICROEMPRESÂ 'ME noe torrno. d. Lâi Complaacater a'128. dc l4ll2lrzffi.

I)o NOIíE EOTPNGSABIAIâ DAAEDE E DÂA FIIIAIS

GÁUflrLA AEOITNIIÀ A eociedade gira aob o Eotre êhpro.adrl If,ISFIR.E
llttNâlíEÀtltOg LlDÀ Tcndo como nom. f.nt si. VOIJ8E
BEXNAIIEIITOS.

CfÁUSt LA TEBCEIná. A aociedade tcm aede: Avaaida Jequiteia, 389, Casa:l
Andar, Água De Meninoe, Salvadon, Ba, CEP 4O.46G12O.

(f,ÁUgt Lâ, Quânf,â- A eociedade @erá, a qualquêr tompo, abrir ou fehsr filiat
cu ou&a dependênsla, mediente alteraçeo cont"atual.

IX) OErrnO A(rcIAL E DADITRâÇÂO

CfÁUgIn e Cfmfff A aociedade tem por objeto(a) aocial6ia):

fteinarrento p/ ateadinento lro ânbito prlblico e privado, capacitação no campo de
plalejamento de políticae pública6, corao também pera o Êetor êmpreeerial, curroe
de apefeiçoanento € etualizâção pan tr:rbalhadorcr do campo de eeúde pública,
giva'da ou frlaatrópicac, Curaos de aperfeiçoamcnto ê etualização para
trabolhadorer do campo da aeaiatênc|! aoeial Éblica ou tercniro rctori
lYeinamnnto para elaboraçâo de projetoa e principaia coaceitoô, Dcôniçõec da ttrea
dG 8ê.tão do projetoe. incluaive na ár€a pública, Curror de qualiffcaçâo de g€atâo
públice, Cureo de geatâo de uegúcior e pl..aeiataeÍrto €.tntáaico, quclúcaçâo do
controle aeial dar polítiêaa eociaic. Sorvieoa de enentoc organizacional,
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Roq: t l2fiXl[a,a6l]95

Junta Coínêrclal do Eatâdo da Bahl. ffiit2oz.
C€í{tco o Rêgi8tío soô o no 9820881'l oÍ úloll2022
Píotocof o 225736284 d o ú107 I m2.
Nqrrc d8 crwssâ lNsPlRE ÍREINAMENTOS LmA MRÉ 2920533ô579
Esta dooropnto podq sâ.1rô.ificado qm hüp://.€OkI.iucêb.ba.€oV.b.rAUÍENTICACAOOOCUMENTO§/AUTEMTICACAO.$PI
Chanceh 327989330958691
Estâ óda ki autenti:dâ digiaalmênt€ a â6sináda eÃ Oôl07l2o22
poÍ Ti â R6gilâ M G d,e Aí8úi, - SêcÍêtáíia4êíal

COI+MA'N} I'A SOCT@ADE IJMITADA
TR!trNAIíEhITOA LTI}A

&
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@!MN.A'TIo DA SOCIEDAI'E ÍIMTTADA T'NIPE86OAI.;

treinanênto na árrca dê at€ndi.eênto ao público para eaprese.s e

coDIrIe.AÇÃo rlAa AIWTDADEA E,oONÔIIICâS

t599'6/O4 ' treiaaoento em deeenvolvimento proEsrüonal e lgeacial. Ass:

2..
õo,

trã

I

=õ

a

823(}O/O1 ' acrrriçoe dc organização dê fcirâs, cotrgrtê66oÊ, crpoai@r . fêüüa!.

CfÁUSULA AEIrEâ- A eopreaa inieiará cuae atiúdade6 a paüir da data do
arquivanêÀto e aeu prezo dc duraçâo é indetcrninado.

IX) CAPEALAOCIâL

CtÁUtIrLA 8ÉÍIDIA: O cepitâl acial aubecrito .€rá dê Rt 1O.«n,OO (Dez Mil
Rêa,ie) dividido e'n 1.OO0 (urn nü quotar do yat6r aq.irrcl BS 1O,O0 (Dez Boate)
eada uma, totalmênüê intêAreliaado neate ato em moedÂ correote do paía.

ALEINE DE ARAUJO ÍER,REIRA, com l.(XX) (um mil) quotaa, lrrfazendo um
total de RID 1O.Oü),OO (dez mil reaia) itttcgralizado;

«XÁffgtff.f OfÀ\/À- A reepoarabilidade do sócio é rcckitâ ao valor de auaa
quotÂê.

D 
^IlrÍINISf,BâCÃO 

EI,OPnOrÁEOnE

CfÁffgUff NOIrIâ- A adminisheção da eociedade ceberá ISOLAI)ÂMEIÍrE a
ALEINE DE ÂRAUJO FERREIRA com os poderee e atibuiçõea de repreeentqçâo
ativa o paaeiva na eocicdade, tudicial e ettrarqdiqialm€nta, podendo praticat todoa
oa atoa couprcmdidoa no obiêto eosial, eomprc dc iutcrceec da aosiedada,
autoÍizado o ugo do trome emprêsarial, vedado. no eatantô, fazê-lo eo atiwidadee
esraÀha8 eo iÀtêtrêsa€ aocial ou assunrir obriga@s sêir êm favo de qualqucr do
cotista ou de terceiroe, bem como onerar otr alienar bens imóveia da eociedade, eem
eutorização do(a) ouoo(s) aócioG).

Berágrb tto. No e*crcÍcio da adminirtraçâo, o admiairCrador tsró direito a uma
retirada meaeal a 6arlo de !ró'labore", obsenradae as diepoei@s regulaneatarca
pcrtiaentêa .

Rcqi 6l20(xxm46(»5 Pfgin 2

Junta ComoÍcial do E tado da Bahla úto7ao»
Ccí{nco o Regist! 3oõ o n' 98ã)881I em 06/022022
Protocolo 225736284 dê Oôl07l2o22.
t{oÍic da cmpí€€a INSPIRE ÍREINAMENTOS LTOA NIRE 2920533ô579
Estc doqrm€oto pode s€. w.ificâdo om http/.lolnjuccb.ba.gov.bÍ/AUTENTICACAOOOCUMENTOSi/ÀUTEtlTlCACAO.aspx
Chânceb 32796$m958691
Estâ cóÍiâ ki âutônticada d{lilalÍrents € âssinâde êm 06/07/2022
por Tiana Rêgilâ M G dê A,âújo - Sêcíêtáriâ.Ga.al
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@T*MA'[() DA SOCIEX'ADE LIMITADA T'NIPESSOAIj
INAPIBE I.BETNAI{EôITOA LrlIA

§
Ix) AAIÁN@ PAmIlaOtÍIâL DOe LUCnOB E PEBITAA ASS:

CfÁUSüLA OÉ68[À Ao érmúo de cada erercicio social, em 81 de dezembro, o
adainietrador prr,etârá coEta's iuatíicadae de eua adninieteaçâo, proccdendo à
elatpração do inventário, do balanço patrirnonial e do balaaço de rcaultado
ccoaômico, cabcado ao aócio, oa lucru orr lrrdae apuradoe.

§ 1" Por delitreraeão do e6cio a diatritruição de lucrol poelerá ecr em qualquer
perÍodo do ano a partir de rerultâdo do p€r{odo apuredo.

CfÁU8In À DÉCMA PRIUEIRâ- Noa quatro Doaes .eguiate. ao térmiao do
cretdcio social, o aócio deliberanâ sobre as contaa e deaigaará adrniaietrador(ec),
quando for o caao.

rx) FAr.EcmnúlloDE8óclo
qÁUgIrLA OÉ6WA AECUNIIA- Falecendo ou iaterditado o aócio, a aociedade
coatinuerá sue atividâde eom os herdeiroê ou aucearrorêa. Nlo eendo possIv€l ou
laccrirtindo intarare dertor, o velor de ceus haverea gerd. rpusedo € llquidedo com
bare aa dtueçeo patrimonial da aociedade, À data da reeolução, veri:Ecada em
bdanço eap*ialracDtc lêvantado.

DA DECI.AAACÃO DE DTEIIÍPEf,}IIíEhUTO

qÁffgt,I"A DÉcnÍA TEacEBt. oG) Adminirtrador (ea) declera(m), aob ae
penaa da lei, que n§o €sú impedido de eireroer a adminirtraçlo de eociedrde, por
lei eepecial ou em virttrde de coadenaçâo criminal, ou pot ee encoa.trar eob oe efeitoa
del,a, a pena que vede, dnda que têErporarirnetrtê, o nc€aso a cergos públieoc, ou
por crime fali&aatâr. de prcvaricagão, psita ou cuborao, coaaus.eo, p€culato ou
êontf,ô e êcoDoEia populàr, contra ô tiatêma ftnancniro naciorld, contÍe nôrmaa dê
defea da concorlêrrig" coatra sc relrDôes de consuao, É pública ou ptopriedrds.

IXEC AOAO!ÍTA@a

CfÁU8fff"f DÉCnaA QUAAIâ" Oa ca:oo omi8sos ao pre!6atê contrato .cnao
rêBolvidoe. com obeewâacia da Lci no 1O.4(É/ãX)Íà.

rloBo

CfÁUgfff.f OliCIffA QUINTI" Fica eleito o foro de Salrador/Ba para o accício
e o anmprimento do. dirÊito. c obrigrgôc. resultaatê. derte coürtrato.
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Rcq: 8l2OO0OO8a6ô93 Págií. 3

Juntâ Comô.Élel do E.tâdo da B.hla úto7tfr22
C€ílifico o Rogbho sob o no 982088Í I e. ún7i2022
PÍotocob 22573ô284 dê únllm22
Noínê da ompíc6a INSPIRE TREINAMENÍOS LmA MRE 29205336579
É3tq docurnento podê sêÍ v.Ííicado em hüpr/rugln.iuclb.ba.gov.bdAUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTEl.lTlCAC O.a3px

Châírc€la 327989331858891
E3ta cóÍÍa íd aútênticadâ dirritalrnênt€ e assioade êm 06/07/2022
poÍ Trânâ R€gilá M G d6 AÍaúlo - S€ê.êtá.ú-GêÍal
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COT*'[RA'TO DÀ SOCTEI}AI}E LII'ITADA I'NIP!88OAI.;
INgFÍnE IRIIIIA!íEhIIIOS LIDÀ

En

:pà

=

.l

L

€

O sócio lavra o prêâ€nte i.aôtruaento.

Salvedor/Be, tO de junho de 2022.

&

=2s §
À

ALEINE DE ARAUJO FERREIRA

Rcq: 8l2OO{1008a6095 Pfalm.f

Junte Comercaaldo Êatãdo de Bahlâ Én7n0»
C€ídÍoo o R6qi8tÍo 8ob o no 98208811 oín 0d07/2022
PÍotocúlo 225736281 de úl07lm22
t'loín€ dâ amp.êsâ INSPIRE TREINAMENTOS LmA NIRÉ 29205336679
Êlte doqrín€oto pod€ sô. vê,iÍcâdo êm http:/,/Í.gln.iuc.b.ba.gov.br/AUÍENnCACAOD@UMENTO9AUTENÍICACAO$pI
Chánc.b 32798933U158691
Éstâ oiíÍe íd âútônücadâ di€italmento e es§oada êm 06/07/2022
poÍ nam Regila M G dê A.âúio - SecÍêtá.ia6cÍal
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oECLARAÇÃO OE VERACTOAOE DOS OOCUMENTOS ANEXAOOS AO REG|STRO

NA JUCEB

Eu, ANTONIO LUIS FÊRREIRA OA SILVA, CPF 56813937553, profissional contabilistâ,
inscrito(a) no CRC/ BA sob ng 029774, declaro, sob as penas da lel, quê os documentos
âprêsêntados ao presênte protocolo de retastro digital nâ Junta Comêrciel do Estado
da Bahia são vêrdadearos e estão estritamente de acordo com os rêspêctivos
documêntos êmatidos e/ou assinados oridnalmênte pelo(sl sitnatário(s).

OOCUMENTOS APRESENTADOS

1- Contrato social 4 pá8inas, 2 - OB€ 1página; 3 - CNH 1 páglna

SALVADOR/BA, l0 de junho de 2022.
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ANTONIO LUIS FERRÊIRA DA SILVA

Asslaodo Dlglaalmcntc

Junta Com€Íclal do Eltado dâ Bahia c6n7no2.
Csdmco o R€gi€úo sob o n' 98208811 em 061022022
P.otocolo 225736284 de O? O7tm22
t{oÍr dâ €mp.s6â |i{SPIRE TRÊINAMENTOS LTOA NIRÊ 29205336579
Elt doo/ín€nto pode s€, vlriÍicado om http:/r€gin juc€b.ba.gov.b./AUIENTICACAOOOCUMENTOgAUTÉNÍlCACAO.sspx
Ch8Írcêh 327969330058891
Êstâ cóÍiâ íoi âutentbâdâ digitâlnentr e $§nadê em 06lllm2.
po. Íiana Rogilâ M G de A,aúio - SôcÍatá.ia-G€Íal
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TERMo DE AUTENTICAçÃo ASS:

M)ME DA EM'RGSA INSPIRE TREINAMENT(,S LTOA

PloTocoLio 2237rô2U - úwrnol2
ÀI() t»o - coNtR^To
3VrNt() otrc - coNTR^To

MATRlZ

36579
P., a7.O51.924/(x)O I .l{.3

o RECISTRO GM Oól0?/20!2

^RQUIV^MENTO 
2920533657.,) DE Oór'O7l2(r22 D^T^ 

^ ^o
12022

}L

EvsNroq

,u?

I5 . ENQUAORAM tv^MENTO:9a1ôa8 r t

---.-- ;-- ----.:--

.:ir49;.

E *Yl:Iall )NIO LUIS tsE t:14

:ç1* ra1'o-- .r ô. a1eâ.Ç

,I.IANA REGTLA M C T,E ARÁÚJÔ

Sêcrêrá.iâ.(jcl.l

Junlâ Comerclal do E3tado da Baha. úfr?n022
CôÍt'fico o RegÉro rob o n.9820881 I em 06072022
P.otocob 22573628,( da 06lO7l2O22
t'loÍnê dâ €írp.esâ INSPRÊ TRENAMENTOS LTOA NIRE 29205336570
Est! doqrÍn€nto pod. !c. ve.mcâdo êm httpr/.êgh.iuc6b.ba.goV.b,/AUTEMÍICACAOOoCUUENTOSTAUTENTIC^CAO.â8pi
Châncola 3279093«XI58ô9'l
Erta cóÍra Íoi autcnüc€da diritâlm€ntê ê assinâdâ om 06/07/2022
po. Tranâ Rêgila M G dê A,âúio - S€c.êtária€ê.al

&
'UCCD

É

IL -;{. tr
, 

':],:]J ttl

I



i
I
I

I
I

i

f,
,l

§

,t\ lt 1;.

tj

.,,i

:ilii

Âss



Firefox http://s€Ívicog.Ícc€itÀfazenda.gov.br/Servicoícnpjreva/Cnpjrcva_C

t REPÚBLEA FEDERATTVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDrcA

MICRO OE r,rSCRrçIO
a7r5il.t2í0001€:t
TAIRIZ

coxPRovANTE OE |NSCR|çÃO E OE SmJAçÃO
CAOASTRAL

o t^oE ra€RluRA
úlo7mz2

M)TC Bf,RESTRlr(
ilôPNE TRETNAIÊTÍTOG LIDA

Ífirf,o oo ÊsÍraÊrÊcrÉrÍto ({orG oE cr ru6a)
VOI.ARE TRENI^IE T06

cóoEo E oEscRtÇIo o^Ãr/DroE E@arôt/E^ PRtrcPir
t!l.Sá{a - Ínloaltrnto aln daa.írvoMmanto p.oíaalo.lal . g.íamLl

ôóom Ê o€scRrÇIo ors í&DroÊa ÊcôlÔarcra sÊcui{olârr6
t2l0{{í - S.Ívlço. ú. oo.nts eao d. í!lÍr., coo!Í!.ro., arp6lçõa. o íbír.

cóoEoEo€scRrÇIoo }üruREaÍRb€
20CA - 86Ld.d. Eor9r!.aÍL Llmlt d.

LOêârOOrRO
AV JAOUÍTAIA

xÚiGRo
339

@tpr-ElÉxto
CASA í AIIOAR

SraRooÍÍRÍTo

^Glra 
oE xEa{tloa

MJâIÉíPl(}
3ALVAOOR

EXO€REçO Er..EIRôa{tO
ALEIIEFERREIRA€PIAILCOII

TELEFOa.IE

or) $8rá060

ENrEfEo€R[I\oRÊ8Po.{8I[/cr(EÊR,

sÍrurÇIo crora'rR[
AIIVA

o§Ao^sírurÇIo crorarR[
o3n7lúin

rõrÍl/() oE sÍrurÇIô c^Í}ÀgrRA

Úurclo Êsecct{ o§^Í»8Ín rÇIoE8Prc(-

Í,ORIE
XE

CEP
,OI&120

UF
BA

Aprovedo pêle lnstÍução NoÍmâüve RFB no í.863, de 27 dê dezêmbro (b 2018

Emitiro no diâ 06107r:102l âs í7:12:06 (date ê hora dê BÍasÍliâ). Páginá: í/t
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A5

ÍO{ TÉRIoDA FAZE OA
s.cÍrteÍür da R.colta Fêd.?rl do BÍr3ll
PrccrÍadoÍla€.r.| d. F.2.nd. l{.clonal

CERTIOÀO NEGANVA Í}€ OÉBÍTO8 RELAÍIVOS AOS ÍR|aUTGI FEOERÂ§T E À OTUOA
ATTVA OA UillÀO

Nomo: INSPIRE TREIiIAIEIITOS LTOA
CNPJ: 47.0ti1928,1001€il

Ressâlvâdo o diÍeito dê â Fazênda Nâcional cobrar o inacÍêvêr quaiêquêr dlvidas dê
.ê8ponrâbilidâde do suloito pâssivo admâ identifcado que viêrêm a sêÍ apuradas, é cêÍüficado quê
náo constam pêndênclali 6m aêu nome, rêlativâ3 a créditoê tÍibutá,iB administrados pola SêcÍêtaÍia
da Receita Fedêral do Brâsil (RFB) ô a insêriçõêâ êm DÍvida Ativâ dâ Unlão (OAU) iunto à
Pro@radoÍie€êral da Fazônda Nacbnâl (PGFN).

Êsta cêrtidáo é válida parâ o êstabêlêciír€ntio ínâüiz ô sua6 fliais 6, no êa3o d6 ênb lôdêrâtivo, pârâ
todos os ó19ã06 o fuíúos piblicos dâ admani3trâçâo diÍêtâ a êlê vinculiados. RêfêÍê-€ê à situaçâo do
8uiêito pessivo no âmbito de RFB e da PGFN e abrânge inclusivô as contÍibuiçõês sociais prêvbtas
na6 alínêõ 'â' a 'd' do parágrafo único do aÍt. 1 í da Lei no 8.212, dê 24 da iulho de 1901.

A acoitaÉo desta cêrtidão e6tá condacionada à vêriÍicaÇão dô sua autiêntlddadê na lntômêt, nos
6n(bÍ6ço6 <htF://Ílb.gov.bÊ ou <hth:/^i ulÍv.pgrh.gov.be.

CêÍtidiro 6miüda grâtuitâmêntê com beê€ nâ PoÍtâÍie Coniuntâ RFEI/PGFN no 1.751 , de 2nOl2O14.
Emiüda às í0:/{}:56 do di/1510312023 <hora ê datrâ dê Bra6Ília>.
Válidà aaé 11l}gl2,23. /
Cód(p de contob da cêÍtldão: 6265.F83O.5AAO.EiOA
Qüalqu€r ra3ura ou êmônda inyalidalá êstê documênto.



Iâ
I GOVDRNO DO ESTADO DA BAIIIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissâo: I 5 I 03 12023 I 0:47

ic

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emlüd.pârâo.êíelto.do!âÍt.ll3.ílad.L.l 3.956 d. 'll de d€zembro de í98í . Códlgo
Irlbutárlo do Ertedo d. Brhla)

Cêítidão No: 202:11655í 15

RAzÁo soct^!

:

t'lscRtÇÁo ÊstADrxL CIIPJ

47.052.92t 0(x)1{t

Fice cerü'ffcado qu6 não ooGtem, atá a pÍêsênte date, pêndência3 dê r€êponsabilirede de possoa fÍsioe ou iurÍdbe acima
idêntificada, rohtiva3 eo3 tÍibutos administ"dos por e6ta SêcÍ€taÍie.

Esta cêíidão engloba todos os sêus estabel€cirnêntos quanto â inêxi3tência dê débit6, inclusivê os inscÍitos na DÍvida
Ativa, de compêtância de Píocuradoria Geral do Estado, rê$alvado o dirêib da Fâzêíúa Pública do Estado da Bahaa

cobreÍ quaisquoÍ débitoô que vi6rem a sêÍ âpuÍados post6ÍbÍmêntê.

.ir

./
Emiüda em ,s,OS,n S/*rronne Portaú no 9í8ú90, soÍr&.válida porjllias, contaao6 â pâ(ir da dâta dê sua

AAUTEI{TICIOADE OESTE OOCUMENTO POOE sER COtrPROVADA NAS IT{SPETORIAS
FAzEitoÂRtAs ou vtA ttilTERNET, tito ENoEREço húe:r/ims€fez.be.gov.bÍ

Válide com a âprêsôntâção coniunta do câÍtão oÍiíllnâl dê inscÍição m CPF ou m CNPJ dâ
SêcÍ6tdia da Reôltâ Fôderal ô MinistéÍic dâ Fâzôíúa.

Páginâ I d. I RêlcêÍtidroNcgativa.et
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PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa

Certidão Positiva de Débitos Mobiliários com Efeito de Negativa
Inscrlçâo Municipal: 890579/001-39

CI{PJ: 47052928/0001-83
Contribuinte: INSPIRE TREINAMENTOS LTDA

Enderoço: Avenidâ Jequitaiâ, N" 339 
' 
AGUA DE MENINOS

Número da Certidão: t3.608.149
Certifico que a inscrição acima está com a seguinte situação de débito, até a prcsante data" resalvando o direito da

Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, confonne artigo 277, § 3', datei 7.186/06

s

Ercrcícb Locdlzrçlo Trlbuto Tlpo de

'....,.- .;. ,:,. ,.-. ,"

de débltor do PPUP

Totrl Totd Totd Totrl
Cotrs Cotrs Cotrs Cohs

r Vencer Atr$o Rêdd[o

Situação de fuitot e
Tlpo

Contrlbulnte em sltuaçíor

Emissão autorizada à I 1: I
Várlida aÉ dia 2210412023

horas do dia23103/2023

Código dc conmole da certidão: B5E1BD58897B8C2AD680D2E0A3ECIrcBF

A aulenticidâde desta certidão poderá scr confinnada na página da Secretaria Municipal dâ Fâzênda(http://www.sefaz.salvador.ba.Sov.br),

através do código de controle da ceÍtidâo acimâ

f,



Voltar lmprimir
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G^tx^
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CertiÍicado de Regu laridode do
FGTS.CRF

lntcÍlçao:
R.rao Socl.l:
EndaÉço!

/17.052.928/000,.-83

IIISPTRÊ TRÊTi{AT.IEI{IOS I.TOA

AV 
'EQUÍT 

lA 339 CS 1 AÍ{O / AGUA OE r.rEÍr{OS ,r SALVAOOR / 8A / 40460-120

A Câixâ Econômlca Fedêral, no uso da âtribuiÉo que lhe confere o AÍt. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio dê 1990, certifica que, nesta data, a emprêsa acima idenüficada
encontrâ-sê em sltuaçâo regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico -
FGTS.

O prêsênte CertiÍicado não servirá de prova contra cobrançâ de quaisquer débitos
referentes a conHbulçõês e/ou êncargos devidos, decorrentes dàs obrigaçõês com o
FGTS.

vâlld!dê!03/04/2023 a O2l OSI 2023

Cêltmc!çao úmoro: 2023&0302200798663036

Informação obtid a em 1410412023 16 : 18 : 25

A utilização deste Certificâdo para os fins previstos em Lei êsta condicionada a
veriftcâção de autenticidade no site da Caixâ: www.c.lx..9ov.br
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CERITDÃô NEGÀTI\'À DE DÉBITOS TRABÀLBISTÀS

Ja. §
ASS:

Nome: INSPIRE TREINAMENTOS

CNPJ: 47.052.928l0001-83
Certidão n": L0693640 / 2023
Expedição: ta/ú/2l8fis
Validade: L0 /09/2023Í- ]-8O
de sua expedição.

LTDÀ (MATRIZ E FILIÀIS )

16: l4:33
(cento ê oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que If,SPIRE IREIIIÀIiEXIOS LrDÀ (tíÀIRtz E ErLIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 47.O52.92810001-83, Nlo cotlsfÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida con base nos arts. 642-A e 883-À da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrêscêntados pelas Lêis ns.o 12.440/20LL e
13.46'7/2017, e no AEo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão sâo de responsab i I idadê dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Cêrt.idão atesEa a empresa em rêlaÇão
a todos os sêus estabe lec imentos, agências ou filiais.
À aceitaÇão desca certidão condiciona-sê à vêrificaÇão de sua
âutenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. ts t. j us. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rrrFoRrrâÇlo r]rR)RrÀNrts
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇâo das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas êm senEença condenatória transiEada em julgado ou en
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhj-ment.os determinados em lei; ou decorrentês
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais tltulos que, por
disposição legal, contiver forÇâ executiva.
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PoliclÍÍrca Mêdica de Simóes Filho Sododade Simples - 16.404.9231/0@1"49
Aveoi{ra Altamiraodo de Araújo Râmo6. 27ô.

Simóes Falho . Bâ Teleíax: 3396-1148 Fone: 339râ-2644
EMAIL: polimedsiho(Ohoanail.com.b,.

ATESTAOO OE CAPAC]OADE TÉCNICA

Confato no 001/2023 Frocesso Administrativo 02/2023

COI{ÍRATAoÂ: ln3piÍe ÍÍêlnamontoe Ltda. pessoa jurídica de direito pÍivado, com sedê na Av. FÍedeÍico Pontês,

no 339 - Águas de Menino, Cahada, Salvador.Bahie, inscíita no CNPJ/MF sob no 47.052.928/OOOI€3, repreaentada

pêla Sfa. Abine dê Araújo FerÍeira, inscÍite no RG 0749557486 - SSP/BA e no CPF de no. 869.473.035-9í.

Obloto: Prestagão de §eMços dê assessoíia ê ôonsuÍtoÍiâ para realizaÉo de Oiagnósuco Situacional da Empr€s8,

Elaboragão de um pbno estratógico fácll, intuitivo bastante rápido do aplicar, câpacitaçâo, treinamento cdn oa

mádi@s e íuncionários eíetlvos da empÍesa.
.t

,A4gttcttntca lllédíce.de Stmães Fltho - Poltmed, lnsc.ita no CNPJ soô o no 16.404.923/0001-49. eíaôêrêcda na

fiüfur **o * eraiúio Ramos, no 276, Centro, na Çidade de Simôes Filho/BA" ropresen tado ,,,to Sócio''*
Admlàlgtador Or. João Rlelson Ribeiro da Olivei@, insc to no CPF nô 130.113.085.@, atesla para os dav&ros ,t s e

efer'los lagais gue a empÍasa lnspire Trêinaínontos Ltdâ, prestou serviços compatÍveis com o

sERVrçO PRESTAÍ,O OE FORtitA PRESENCTAL COíU VTSITA§ COiíB|NAO^8 OU pOR ATENDITTEilTO
REII|OTO POR MEIO DE TELEFOiIE, INTERNET'FERRÂTíENTAS VIRTUAIS, COii COMPROVAÇÃO OE
TODAS A8 ATIVTOADES REALTZADAS íUEOTANTE O RELATÔRIO CO SUESTANCnDO OE EXECUCÂO DO
OEJETO.

lnfonnamos ainda que â pÍsstação dos 9erviçoe acima ÍBfeÍidos apresentou bom desempenho operacional, tendo a
6mpÍôôa cumprido Rêlmêntê com suas obíigaçõês, nada @nsüando que a dôsabono técnica o cornercialmenlê, ató e
pí€sente dâta.

SimÕes Filho. BA 06 <le fevereiro de 2023.

João Rielson RibeiÍo de Oliveira

Sócio-Adminisradoí/ CRM-BA 70z19

SÉRVIÇOS: Clinicâ Mêdca Gin€r'oloeia. PodiatÍia. êardbtogia, &rgiolqir. Gastroenterãfgiarctorinotariqgotogin. ttr:til{Éo. É.c.G-
Ecoca,íiooÍína coín Ooplleí. Ultrâ-ôonografiâ. Erldolcoora. P.êvêírlivo Ginêcológico. Video Endorcoeh Na!â|. Vldoo LaÍi€o§co9lá, Oo00h(

Scân. Radologiâ c Mâ|lo€reíiâ.
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CURRíCUTO RESUMIDO

NAÍ{O NUíIIES SAMPAIO SATI.ES

Nascida em l2/O2/79, natural de Salvâdor - Ba, residente à Rua Íeixeira Earros, ne. 505,
CondomÍnio Pátio Arvoredo. Torre Pau Brasil, Apte. 1«)4, Parquê Bêla Vista - Brotas, CEP:

40.279-0$; Tel.: (0711 El93+4898 - e-mail: nancinssalles@smail.com

Acesso ao Currículo Lattes: CV: htto://lattes.cnpq.brl7666644211114041

I-FORMAçÃO

2«13 - Graduação em Enfermagem - Escola de Enfermagem - Universidade Federal

da Bahia.

2005-Residência em Mêdicina Social-área de concentração em Saúde da Família

- lnstituto de saúde coletiva - lsc/ UFBA;

2@7 - Curso de Especialização na Coordenação e Gerenciamento de Processos de

Trabalho, com ênfase nâ Estratégia de Saúde da Família -EEUFBA/EESP;

2014 - Mestrado Profissional em Gestão de Sistemas de Saúde, com ênfase na

Gestâo do Trabalho e Êducação na Saúde - ISC/UFBA;

2018 - Curso de Especialização em Gesülo de Processos Formâtivos paÍa o SUS -
EESP/SUPERH/SESAB.

[ - AruAçÃo PROFtSStOÍrtAt

ra

a

a

a

a

a

Secrêtaria da Saúde do Estado da Bâhia (SESABI - Servidora pública da carreira de

Sanltârlsta (2012 aos dias atuais);

Sêcrêtaria da Saúde do Estado da Bahia - Coordenadora da Secretarla Erecutlva da

C.omlssão lntê.8êstores Elpartite do Estado da Bahia - 2(X)B aos dias âtuais (Gestões

dos Governadores Jaques Wagner e Rui Costa);

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - Coordenadora da SecretaÍla Exêcutlrra do

Grupo CondutoÍ Estadual de Redes - GCE/GASEC/SESAB - 2016 aos dias atuais

(Gestão do Governador Rui Costa);

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - CooÍdenadoÍa da Sêcretarla Erêcutiva da'a

'.Nrt !1
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Comissão Reglonal lnterêstadual Sahla-Pemambuco - CRIE - 2016 e 2017 (Gestão

do Governador Rui Costa);

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - AssêssoÍa de Planêjamênto da SCSAB -
ASPIÁÍ{/6ASEC - 2d)7 a 20(D (Gestão do Govêrnador laques Wagner);

Secretaria Municipal de Saúde de Salvador - Asscssora da Goordcnagão da Estratégia

de Saúde da Famllla do municÍpio de Salvador - 2006 (Gestão do Secretário

Municipal dê Saúde - Luís Eugênio Portela Fêrnandes de Souza);

Sêcíêtariâ Municipâl de Saúde de Lauro de Freitas - Coordcnadora do Oistrlto

Sanltárlo dc Pottão - 2006 (Gestão da Prefeita Moema Gramacho);

Secrêtaria Estadual dê Saúde do Estado da Bâhia- SESAB/ PÍolêto Seúdê Eehle -
PÍodutos: Manual de TerrltorlallraÉo/ ISC - UFBA (Residência) - 2@5;

SecretaÍiâ Municipal de Saúde de Salvador - SêcÍêtaÍaa Municipal de Saúde de

Atagolnhas (Atuação junto às Coordenações dâ Atênção PÍlmáÍlâ, Vlgllância em

Saúde e Regulação em Saúde/ ISC - UFBA (Residêncial - 2005;

Secrêtâria Municipal de Saúde de Amargosa . Assessora técnlca - 20OS (Gêstão do

Prefeito Valmir Sampaiol;

Unidade de Saúde da Família de Joânês Lêste/ Sâlvador - Enfermelra Íesadêntê - Ba

-200É;

Secretaria Municipâl de Saúde de Nova Soure - Coordenadora da Vlgllâncla

Epldemlológlca e Erúermeira de refeÍênda dê UBS - 2003.

u-AruAçÃooocEiÍTE

Precêptora do componente curricular ESTÁG|O CURRICUTAR EM GESTÂO DE

PROGRAMAS EM SAÚDE, para o Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade

do Estado da Bahia (UNEB) - 2022;

Oocêntê do curso de Enfermagem da UNUORGE - 2019 a 2020;

Docêntê ê TutoÍâ do Curso de Qualificação des Secretarias Executivas de CIR -
comissões lntergestores Regional - Modalidade Presencial - CIB/GASÊC e

EESP/SUPERH/SESAB - 2017;

oocêntê e Coordenadora Subütuta do Coleglado do curso de Enfermagem da

Faculdade de Tecnologia e Ciências (FTC) - 2007;

§
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Oocêntê do PROFAE - t{AO/ AR - Sahla (Operadora SOEBRAS) -2003;

MonltoÍ dê Enslno da Escola Técnicâ de Enfeímâgem Maria Pastor -2fi)3;

MonltoÍ dê Ensano do Centro de Aprendizatem de lnstrumentação Cirúr8ica e Técnica

de Ênfermagem - CAIC - 2002 /2003.

V. ANUDAOES DE PE9QUISA

2021 aos dlas atuals - Membro do Grupo de Pêsquisa de Economia, Tecnologia e

lnovação êm Saúde, com enfoque na linha de êstudos sobre Planejamento e Gestão,

do lnstituto de Saúde Coletiva da UFBA. Atua como pesquisadora dos seguintes

temas: "Papel do Estado no enfrentamento da Pandemia da Covid-19" e "Avaliação

da implantação de Consórcios lnteÍfêderâtivos de Saúde no Estado da Bahia";

2002 - 200it: Membro do Grupo de Pesquisa GEM - Grupo de Estudos sobre a Saúde

da Mulher - Escola de Enfermagem da UFBA.

a

a

Salvador, 21 de dêzêmbÍo dê 2022.

Í{ancl ,rlunês Sâmpalo Salles
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Erica Cristina Silva Bowes
CuÍÍiculum Vilae

Janêiro/2023



Erica Cristina Silva Bowes
CuÍÍixrlum Mtae

Nome cMl

J{omc EÍica Cri6ünâ Silva Bow€§

Dados pessoals

Flll.çlo Eme3t ChÍistian Bowês ê Lêila CÍistinâ Silvâ Bowê§
esclm.nto Í í/05/1977 - Sâivador/BA - Bra§il

C.ÍtclÍ. d6 ld6nüd.do 0654398488 ssp -BA- 1711?J2ú9
GPF 902.989.69S72

Formação acadêmlca/tltulação

m12.2011 tvtêsúado em SAUDE COLETTVA COM AREA DE CONCENTRÂçÃO EM GESÍAO OE
SISTEMAS E SERVIÇOS .

INSTITUTO oE SAUOE COLETIVA, ISC/UFBA, Brasil
TÍtulo: PêÍmanecê6U$BA: acolhêndo suieitos ê hbtóÍies no câminhar da foÍmeção
pÍolb3ional êm saúdê. Ano de obtençáo: 20í4
OÍêntâdor: MONOUE ESPERIDIÃO

20í8.mí9 EspêcielizeÉo em Saúdê Coleüva concentraÉo em monitoramento, avaliação ô infoÍ.
E§tratégice.
lnstituto dê Saúdê Colêtive / UFBA, lSC, Eresil
TÍtulo: Anális€ da implêm6nteção do Progremâ PeÍmanêc6.SUS ne sua í3â êdl9ão ôíÍr
um Ho6pitel Gêrel, ano 2018, êm Salvedor- Ba
Orientadon Betânea Almeida

2000 - 2010 Espêcializaçáo êm Espociálização êm Saúde do Trabelhador.
lnstituto de Saúde Cobtiva / UFBA, lSC, Brasil
TÍtulo: Êducação PêÍmanente como êstratégia de foÍtâlêcimênto dâ RENAST.
OÍbntado.: C&sia Râmo6
Bobi§ta do(a): Ministérb da Saúde

2007 - 200E

í998 - 2m2

mt3 .2013

EspecializaÉo 6m Atondimênto lntêgral à FamÍliaâ.
Univ€rsiradê voiga de Almeida, UVA,/RJ, Rio De Janêiro, Brasll
Títub: Lei, Tremgrêssõe3, Família3 e lnsütuiÉês:Elemenl,os para uma
sistêmica.
OÍientâdo.: Wâlt€r Faiardo

reÍexão

Gradueção êm SeMço Sociat.
UnivêGadade Católice do Salvador, UCSAL, Salvador, BÍasil
Títub: A impoÍtâncie da atividadê sócio-êducativa pâra inclusáo soclal dê adolêscentôB
êm vuhorâbilidade social.
OÍientádor lranildês

ApoÍfoiçoamento €m INSÍRUTORIABÁSrcA.
OiretoÍia de Oêsenvolvim€nto de Pê6ôoas, DOE, Bra3il
Títub: não se aplice

Fonnação complementar

Págftâ g.radâ p€b !ú ãnâ CuíÍloIo Láües €ín IÍ101/2023 a8 16:3'li{4 Págio6 2 dê 14
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2íÜ120-20m

2019 .20í9

2014 . 20la

2013 .20't3

2013 - mí3

20íí - 20íí

20í0 - 2010

2m9.2009

2009 - mog

2007 - 2007

2006 -200ô

Cu.so de cuÍtá duraÉo em Ge3ulo de Conflito6. (Cerge horáÍia: 20h).
UnivêGidadê Corporativa do Estado de Behiâ. UCS, BÍasil

Acothimênto à população de rua. . (Cerga horáía: 72h).
Oêfensoria Públice do Estedo da Bahia, DPB, Brasil

CuÍ3o dê curta duraÉo êm lnshíoÍia Avançada. (Carga horáÍiâ: 24h).
S€cretiaÍia dê Administração do Estado de Bahia, SAEB. Brasil

CuÍso dê cuíta duraçáo em Cur3o de Educaçâo Popular êm Saúdê. (Carga horáÍiâ: 32h).
Fundeção Oswaldo CÍuz, FIOCRUZ, Rio De Janêiro, Erasil

Curso dê cuíte du.aÇáo êm CURSO OE INSTRUTORIA. (Carga hoÍáÍia:40fi).
Sêcretariâ dê Adminhtreção do Estedo da Bahie, SAEB, B.6il

Curso de cuÍta durâçáo em Ofidnâ de pÍeparaçib pera mediadorês. (Cerga horáÍia:
th).
Escola Estadual de Saúde Pública, ESSP, BÍasil

Cu.so de curta duraÉo êm lV CuÍ3o de lnúodução ao Marxismo. (Carge hoÍáíia: 32h).
Feculdadê de EducáÉo UFBA, FÂCEO, Bresil

Cuf3o d6 cuÍta duraÇão êm'A PÍáüce Reflêxiva êm O6wêy, Kolb ê Peub Freir. (CaÍge
horáÍb: 12h1.
Sêcrêtârla dê Seúdê do Estado dâ Bâhia, SESAB, Brâsil

Curso de curta duÍeÉo êm Cepeciteção de pÍofêssorês êm Vídêo Streaming. (CaÍgâ
hoÍáÍiâ: th).
FTC EAO, FTC EAD. Brasil

Aula Pública do SUS. . (Carga horárie: 2h).
Escola Estadual de Saúdê Priblice, EESP, BÍasil

Cuíso dê cuÍta duraÉo em Aprender a Aprêndêr. (CâÍgE horáía: 22h).
Centro lntêrdisciplinar de Estrdos Grupais, CIEG, Brâsil

A§9:

Atuaçâo profis3aonal

í. Secretarla da tlaúde do Edado da Bahla - SESAB

Vínculo an3tltuclonel

2007 - Atual VÍnculo: SêNidoÍ público , EnquadÍamento funcional: Assistentô Social ,
Carga horária: 40, Regime: lntêgral
Oufa3 iíúo,ma@6:

Coodênado.â d€ Humaoizaçáo do Trâbâlho na Sâúdê. d€sdê dezÉínbo do 20'15. Atuaçáo íE canpo dê plaíEirB.io
e G6ülo m círpo dâ G€d& do TÍabâlho ê Edrcâç& nâ Seiida. litonlto.âmento ê 

^t 
8IâCo

dos OÉpositivoô das GT nâ írdô SuS.8a. Paíticlpaçáo m Elebo.sÇáo ô PÍogãlre & Al-oÉo
lntêgÍâlà Sâüê do t abahâdoÍ ê dâ Trabalh6do6 dâ SESAB. ElâbÍ8çâo dâ PolÍthá Éltadud
dE Humsnizaçáo da at€írçlo e gestão do SUS-Ba publcade dn porta.iâ íf 166/2017.
Elâborâçáo do Plâno Eíâduâl dê Humâni2âçáo p6Ííodo 2017 - 20í9. Cood€nâção &.
coleívc dê Huínanização (Fóíum Estâdual d€ Aeoisro.es da Humsniz.qão. Núcho Taanlco
dô Humaniz4à, Comilâ Tácíico dê tllrllanazaçáo). RGâliza Apob h6rhldoírd,
llooitoiâmêírto ê Avallaçáo das a0õ€s dê hgnânizaçâo ê Gêdâo do T.€balho nas uí{dadé dâ
.€dê p.ó0.É e &6 pfanc dê hrmanizâçâo locâ18 íE mrrüc{ÍÍo6. Mâ.tbÍo do Grupo CoíúrJtoa
dc R€da - ClB. Coodanadora do P.ogÍanâ P«nrsEcaÍSUS: qJa poGsui a nnaldad! de
oxocutaí ooíúuta acolhiÍn€nto € p.átb$ humenizâdo.ss nas rÍ*râdô3 do SUS€âhaâ ân
cooaoíÉncis coín as Polítlca3 tlaciooal € E3tdJal do Humanização, poÍ meio dc €Etágao
ntu-obÍigaróÍio. FuÍlÇão êx€íciía dasd€ iandí! d€ 2011. PÍogÍâÍrâ PÍrmaado nâdmâhtônb
6m 2013 ê 2016. Paíricipor,r da elaboíaçâo d€ dodrmento3 léaírlco!: &cumênto b6c do
pÍogÍama de {ênçáo ht6gÍál â sáúdê do trábalhâdoÍ ê da Fábsh.dofa da SESAB (PA§T).

P&lla gêíadâ p€t5 sbtBmâ Cuír{colo Lá[ê3 êm l1/01/2023 ê 16:31:,14 Página 3 d. l,t
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